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O langcamento decorrente de procedimento fiscal implica a exigéncia de multa
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JUROS SELIC. LEGALIDADE. SUMULA CAREF.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sao devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais. (Sumula n® 4 do CARF).
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 Ano-calendário: 2007
 IRPJ/CSLL. PROVISÕES NÃO DEDUTÍVEIS. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. Por configurar uma situação de solução indefinida, que poderá resultar em efeitos futuros favoráveis ou desfavoráveis à pessoa jurídica, os tributos ou contribuições cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, são indedutíveis para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por traduzir-se em nítido caráter de provisão.
 MULTA DE OFÍCIO.
 O lançamento decorrente de procedimento fiscal implica a exigência de multa de ofício, cujo percentual é fixado em lei.
 JUROS SELIC. LEGALIDADE. SÚMULA CARF.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Sumula nº 4 do CARF).
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso, vencidos o Conselheiro Alexandre Antônio Alkmim Teixeira (Relator), Maurício Pereira Faro e Karem Jureidini Dias. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Antonio Bezerra Neto
 (assinado digitalmente)
 Jorge Celso Freire da Silva - Presidente 
 (assinado digitalmente) 
 Alexandre Antonio Alkmim Teixeira � Relator 
 (assinado digitalmente)
 Antônio Bezerra Neto �Redator Designado
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Celso Freire da Silva (Presidente), Alexandre Antonio Alkmim Teixeira, Mauricio Pereira Faro, Antonio Bezerra Neto, Fernando Luiz Gomes de Mattos e Karem Jureidini Dias.
  Trata o presente feito de auto de infração decorrente da não inclusão na base de formação da CSLL, de valores relativos a tributos questionados judicialmente e que tiveram sua exigibilidade suspensa tendo em vista a existência de liminar determinando a suspensão de exigibilidade do crédito tributário no ano-calendário 2010. 
Segundo se extrai do relatório da decisão, recorrida, �foram reconhecidas pela autuada em 2007 despesas com a constituição de provisão de PIS no montante de R$9.586.611,23 e R$58.994.530,60 de COFINS, totalizando R$ 68.581.141,83, valor que coincide com o total dos depósitos judiciais efetuados ao longo de 2008 e 2009, referentes ao PIS e COFINS dos meses de março a dezembro de 2007. Não foram deduzidas despesas com juros incidentes sobre os tributos cuja exigibilidade estava suspensa, mas apenas o valor principal�.
A decisão restou assim ementada:

TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR DECISÃO JUDICIAL. NATUREZA JURÍDICA DE PROVISÃO. INDEDUTIBILIDADE.
Valores que correspondem a créditos tributários cuja exigibilidade tenha sido suspensa por decisão judicial não se caracterizam como contas a pagar, mas como provisão, tendo em vista a incerteza quanto ao momento e/ou valores em que será exigido o desembolso. Sendo assim, as correspondentes despesas são indedutíveis na apuração da base de cálculo da CSLL, por força do artigo 13, inciso I da Lei nº 9.249/95.
A incidência da taxa Selic e da multa de ofício de 75% amparam-se respectivamente, nos artigos 61 e 44 da Lei nº 9.430/96, que não podem ser afastados pelo julgador administrativo com base em alegações de inconstitucionalidade, a teor do artigo 26-A do Decreto 70.235/72.

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso a este Conselho, reiterando as razões postas em impugnação.

É o relatório.

 O Conselheiro Alexandre Antonio Alkmim Teixeira, Relator:

O recurso é tempestivo e atendidos os demais requisitos de lei, dele conheço.
A questão posta em julgamento é saber se os valores questionados em ação judicial com liminar determinando a suspensão de exigibilidade do tributo, devem ser registrados no passivo como obrigação legal ou como provisão; e, num segundo momento, em sendo registrados como provisão, saber se são dedutíveis, ou não, da base de incidência da contribuição social sobre o lucro líquido � CSLL.
A par dos posicionamentos até então expedidos acerca da matéria, entendo que existe uma confusão conceitual decorrente da transposição dos conceitos contábeis para o direito, desatendendo às formações originais do que ambas as ciências entendem acerca dos mesmos. Parece que a contabilidade atribui à obrigação tributária uma força maior do que as demais obrigações jurídicas, o que não possui o menor sentido no âmbito do direito. Por outro lado, parece que o direito pretende tratar as provisões como sendo algo diverso de uma obrigação jurídica. Não raras vezes encontramos referências à �provisão� em contraposição à �obrigação legal�, como se a primeira também não fosse uma obrigação. No entanto, tanto a �provisão� quanto a �obrigação legal� são, contabilmente, contas do �passivo�, pelo que ambas são obrigações jurídicas.Afinal, se não fossem obrigações jurídicas, não poderiam ser inscritas como passivo.
Nesse contexto, apresento, num primeiro momento, meu entendimento acerca dos conceitos necessários à compreensão da matéria para, em seguida, dar o meu posicionamento acerca da dedutibilidade dos valores depositados em juízo, da base de formação da CSLL.

Provisão x Passivo Genuíno
Segundo o Pronunciamento CPC nº25, passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos já ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos.
Assim, a empresa deverá registrar no passivo toda a obrigação que possuir em decorrência de um evento passado e que poderá provocar um desembolso futuro. 
A primeira avaliação a ser feita pela entidade acerca de determinado evento é saber se, como sua decorrência, existe, ou não, uma obrigação. Isso porque se a constatação da existência de uma obrigação for apenas possível, a entidade não deve registrá-la como passivo, mas sim divulgá-la como contingência passiva. Lado outro, se a identificação da existência de uma obrigação for no mínimo provável, aí sim, ela deverá ser registrada como passivo. 
A obrigações, conforme dispõe o Pronunciamento CPC nº 25, são oriundas de eventos que façam com que a entidade não tenha nenhuma alternativa realista senão liquidar a obrigação. 
Caso a obrigação derive de um contrato (por meio de termos explícitos ou implícitos), legislação ou outra ação da lei, ela será denominada �obrigação legal�. Entretanto, caso constituirá �obrigação não formalizada� a que decorra das ações da entidade em que:
a) por via de padrão estabelecido de práticas passadas, de políticas publicadas ou de declaração atual suficientemente específica, a entidade tenha indicado a outras partes que aceitará certas responsabilidades; e 
(b) em consequência, a entidade cria uma expectativa válida nessas outras partes de que cumprirá com essas responsabilidades. 
Disso extraímos o primeiro elemento para caracterização de um passivo: trata-se de uma obrigação presente da entidade. 
Ainda, referida obrigação, para ser registrada como passivo, deverá referir-se a um evento pretérito, já ocorrido, em razão do qual surgiu a obrigação para a empresa. Não pode ser registrada no passivo a previsão de contração de obrigações por fatos futuros. Isso porque �as demonstrações contábeis apresentam a posição patrimonial e financeira de uma entidade no fim do período (data do balanço) e não de sua possível posição no futuro�, pelo que �os únicos passivos reconhecidos no balanço de uma entidade são aqueles que existem na data do balanço�.
Daí extraímos o segundo elemento caracterizador do passivo: trata-se de uma obrigação decorrente de um evento pretérito.
Por fim, o último elemento caracterizador do passivo é a probabilidade de que a obrigação existente leve a um desembolso futuro. 
De fato, conclui o Pronunciamento CPC nº 25 que �para que um passivo se qualifique para reconhecimento, é necessário haver não somente uma obrigação presente, mas também a probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar essa obrigação.� Dessa forma, �quando não for provável que exista uma obrigação presente, a entidade divulga um passivo contingente, a menos que a possibilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja remota�
Acerca do passivo contingente, faz-se necessário ressaltar que a entidade não deve reconhecê-lo, já que o passivo contingente deve ser divulgado apenas em notas explicativas das demonstrações financeiras. 
Identificado, assim, o conceito de passivo como uma obrigação presente, decorrente de fato pretérito e que certamente ou provavelmente levará a um desembolso futuro. Esse conceito atende tanto os registros de provisão quanto os registros de obrigação legal, posto que ambas são espécies de passivo. 
Segundo o art. 180 da lei nº 6.404/76, �as obrigações da companhia, inclusive financiamentos para aquisição de direitos do ativo não circulante, serão classificadas no passivo circulante, quando se vencerem no exercício seguinte, e no passivo não circulante, se tiverem vencimento em prazo maior, observado o disposto no parágrafo único do art. 179 desta Lei�. Ainda, segundo o art. 184 da lei nº 6.404/76, o registro contábil do passivo deverá levar em consideração os seguintes aspectos, in litteris:

Art. 184. No balanço, os elementos do passivo serão avaliados de acordo com os seguintes critérios:
 I - as obrigações, encargos e riscos, conhecidos ou calculáveis, inclusive Imposto sobre a Renda a pagar com base no resultado do exercício, serão computados pelo valor atualizado até a data do balanço;
 II - as obrigações em moeda estrangeira, com cláusula de paridade cambial, serão convertidas em moeda nacional à taxa de câmbio em vigor na data do balanço;
 III � as obrigações, os encargos e os riscos classificados no passivo não circulante serão ajustados ao seu valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. 

Disso decorre que o passivo é composto por obrigações presentes da entidade, circulantes ou exigíveis a longo prazo, apropriados por competência na data do fechamento do balanço. 
No entanto, algumas obrigações, dada a ausência de certeza quanto aos elementos que a compõem, em especial o valor e a data em que irão demandar o esforço financeiro da empresa, não se enquadram perfeitamente no conceito de passivo. 
Trata-se de obrigações presentes, mas das quais não se sabe, com certeza, qual o valor da obrigação ou, muitas vezes, quando exatamente irá demandar a sua liquidação. 
Essas situações, dada a identificação da existência de uma obrigação, não podem ser qualificadas como contingências passivas. Isso porque, como dito alhures, a identificação de uma contingência passiva deve ser feita quando não for provável que uma obrigação presente exista na data do balanço. 
Por outro lado, também não se tratam de obrigações genuinamente formadas, com valores definidos e prazos de liquidação determinados, como as demais obrigações caracterizadoras do passivo. Nesses casos, a obrigação deve ser registrada como provisão. 
Segundo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis, �provisão é um passivo de prazo e valores incertos�. Ainda sobre as provisões, o CPC esclarece que �as provisões podem ser distintas de outros passivos tais como contas a pagar e passivos derivados de apropriações por competência (accruals) porque há incerteza sobre o prazo ou o valor do desembolso futuro necessário para sua liquidação�.
Nesse sentido, as provisões são obrigações que devem ser registradas no passivo, apesar de não constituírem, genuinamente, obrigações passíveis de exigência em valores e prazos já conhecidos em graus de certeza. 
Desta forma, as provisões �são reconhecidas como passivo (presumindo-se que possa ser feita uma estimativa confiável) porque são obrigações presentes e é provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação�. Por isso, as provisões, assim como as demais obrigações, devem ser registradas como passivo da entidade. 
Necessário ressaltar que os elementos característicos de um passivo estão presentes tanto nas provisões quanto nas demais obrigações (passivo genuíno). São eles, como visto: (i) obrigações presentes; (ii) relativos a eventos pretéritos; (iii) que demandará um esforço financeiro da entidade. Por consequência, nenhum desses três elementos pode ser tomado como critério de diferenciação entre obrigação legal (passivo genuíno) e provisão. 
Uma obrigação somente poderá ser descrita como provisão quando se referir a fatos pretéritos e demandar prestações futuras, (i) incertas quanto ao prazo ou (ii) incertas quanto ao montante, mas prováveis dentro de uma análise confiável. Nesse sentido, �o valor reconhecido como provisão deve ser a melhor estimativa do desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço�, assim entendido como �o valor que a entidade racionalmente pagaria para liquidar a obrigação na data do balanço ou para transferi-la para terceiros nesse momento. É muitas vezes impossível ou proibitivamente dispendioso liquidar ou transferir a obrigação na data do balanço. Porém, a estimativa do valor que a entidade racionalmente pagaria para liquidar ou transferir a obrigação produz a melhor estimativa do desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço� .
Nas provisões, não existe certeza quanto ao valor que deverá ser desembolsado no futuro e/ou com relação ao prazo em que referida obrigação deverá ser cumprida, sendo os mesmos estimados dentro de um quadro de probabilidade.
De fato, segundo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis:

Uma provisão deve ser reconhecida quando: 
(a) a entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; 
(b) seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e 
(c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. 
Se essas condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida.

O objetivo da provisão, dentro desse conceito, nada mais é do que reduzir o resultado da empresa, como forma de reconhecer a obrigação em obediência ao princípio da prudência, já que a provisão é uma obrigação presente, assim considerada pela alta probabilidade de demandar o esforço financeiro da empresa para cumpri-la.
Portanto, verifica-se que as provisões reportam-se sempre a fatos contábeis pretéritos que levarão a um esperado efeito concreto futuro, qual seja, o desembolso, mas que ainda não está perfeitamente identificado quanto aos seus elementos �prazo� e �montante�.
Com isso, �à medida que essas perdas de ativos ou obrigações tornam-se totalmente definidas, devem deixar de ser consideradas Provisões. Assim, a Provisão para o Imposto de Renda transforma-se em Imposto a pagar, os Dividendos Propostos passam a ser Dividendos a Pagar etc.�.
Cabe, assim, à empresa, avaliar, dentro dos critérios definidos pelas normas contábeis, se as obrigações devem ser registradas como passivo genuíno ou como provisões. 
Todavia, a correta identificação da obrigação enquanto provisão ou enquanto passivo genuíno é essencial para os fins fiscais. Isso porque, no que toca apuração da CSLL, a regra aplicável às provisões de tributos é de indedutibilidade, ao passo que, para as obrigações fiscais (passivo genuíno), a regra é a sua dedutibilidade.
Analisando as diferenças entre provisões e as obrigações fiscais, verifico que, no caso das obrigações fiscais (passivo genuíno), o dispêndio financeiro para o cumprimento da obrigação fiscal ocorrerá em montante e prazo conhecidos; ao passo que o dispêndio financeiro para o cumprimento da provisão deverá ser incerto quanto ao seu momento ou estimado quanto ao seu valor.
Para que se possa, assim, distinguir uma obrigação fiscal de uma provisão fiscal, é necessário que a empresa se valha de estimativas para apurar o grau de certeza dos elementos que compõem a obrigação. 
Cumpre ressaltar que �O uso de estimativas é parte essencial da preparação das demonstrações contábeis e não prejudica sua confiabilidade. Isso é especialmente verdadeiro no caso das provisões, que, por sua natureza, são mais incertas do que a maior parte dos outros itens do balanço. De maneira geral, uma entidade é capaz de determinar os possíveis desfechos que envolvem uma obrigação e, dessa forma, fazer uma estimativa que seja suficientemente confiável para ser usada no reconhecimento de uma provisão� .
Cabe, todavia, à empresa realizar a análise de referidas probabilidade e mensuração de prazo e de resultados. De fato, �as estimativas de desfecho e os efeitos financeiros são determinados pelo julgamento da administração da entidade, complementados pela experiência de transações semelhantes e, em alguns casos, por relatórios de especialistas independentes. As evidências consideradas devem incluir qualquer evidência adicional fornecida por eventos subsequentes à data do balanço�.
Apesar de esse julgamento ser feito pela entidade que registra as provisões, isso não significa que não esteja sujeito à revisão. Daí o importante papel das auditorias independentes, que atestam a regularidade das estimativas e graus de certeza (probabilidade e possibilidade) adotados pela empresa.
Do questionamento judicial da Obrigação Fiscal: Passivo Genuíno X Provisão.
A obrigação tributária é obrigação legal derivada da legislação que prescreve um fato hipotético que, se ocorrido no plano da realidade, ensejará o nascimento de uma relação jurídico-obrigacional de pagamento de determinada quantia em dinheiro do Sujeito Passivo ao Sujeito Ativo descritos no mandamento da norma.
Com a obrigação, �nasce o direito de perceber o valor da prestação tributária no exato momento em que surge o vínculo jurídico obrigacional, equivale dizer, quando se realiza aquele fato hipoteticamente descrito no suposto da regra-matriz de incidência�.Nesse sentido, nascida a obrigação tributária, a mesma deve ser reconhecida como passivo. 
Por certo que a entidade deve analisar as suas obrigações e, com base nas regras da contabilidade, registrá-las como passivo genuíno ou como provisão. No entanto, um passo anterior é o de reconhecer a existência da obrigação em si própria, decidindo se está diante de um passivo ou de uma contingência passiva. Afinal, é do resultado desses julgamentos que se poderá apurar a situação patrimonial da entidade, seja para os fins de prestação de contas e análise dos acionistas e investidores, seja para os fins fiscais. 
O posicionamento apresentado pelo IBRACON e pelo FIPECAFI, quanto tratam, no NPC 22, do questionamento judicial de débitos tributários, parte de dois pressupostos jurídicos que não se confirmam: primeiro, o de que haveria uma gradação entre as obrigações, como se uma obrigação decorrente diretamente da lei (como a obrigação fiscal) fosse mais �forte� do que uma obrigação contratual; ou até mesmo de que a interpretação da lei fosse mais incisiva e menos maleável do que a interpretação dos contratos; e segundo, de que todas as hipóteses em que se evidenciar a existência da obrigação (passivo) a mesma deverá ser registrada como obrigação fiscal (passivo genuíno). 
De fato, o IBRACON e o FIPECAFI entendem que as obrigações fiscais, por decorrem da lei, deveriam ser registradas como �contas a pagar�, e apenas excepcionalmente poderiam ser registradas como provisões ou contingências passivas.
Segundo o FIPECAFI, a situação demanda um cuidado especial, respaldando o entendimento do IBRACON de que deve haver uma prudência muito maior do que a normal e em situações raríssimas.
Esse posicionamento parte do pressuposto de que a obrigação tributária estaria em um grau superior de proteção jurídica, como se existissem graus de preferência entre obrigações � o que não possui o menor sentido. 
João Franz de Lima, ao tratar da teoria geral das obrigações, admite a existência de graus ao classificá-las em obrigações civis, obrigações naturais e obrigações morais. 
Todavia, apenas as duas primeiras podem ser consideradas obrigações jurídicas, sendo que as obrigações naturais referem-se aquelas que não podem ser exigidas pelo credor, mas que garantem a irrevogabilidade do pagamento. Como resultado final, apenas as obrigações civis são obrigações jurídicas na teoria geral do direito.
Segundo a teoria geral do direito, nas obrigações:

�o objeto do direito de crédito é a prestação, isto é, a ação ou omissão da parte vinculada, mas, por abreviação, costuma-se dizer que a coisa a ser entregue ou o fato a ser prestado constituem-no. O conteúdo compreende o poder de exigir, do credor, e a necessidade de satisfazer, do devedor. Positivado que a relação obrigacional compreende dívida e crédito, que mais não são do que aspectos sob que se apresenta, não é correto conceituá-la unilateralmente, ainda quando se ínsita em designá-la como vocábulo obrigação, que é corriqueiro. A definição, para ser completa, deve ressaltar as duas faces, ativa e passiva.
Encarada em seu conjunto, a relação obrigacional é um vínculo jurídico entre duas partes, em virtude do qual uma delas fica adstrita a satisfazer uma prestação patrimonial de interesse da outra, que pode exigi-la, se não for cumprida espontaneamente, mediante agressão ao patrimônio do devedor�. 

Do conceito extraído da Teoria Geral do Direito, temos que as obrigações são definidas pela relação jurídica de modal obrigacional, existente entre um sujeito passivo e um sujeito ativo, em que o primeiro deverá entregar ao segundo determinada prestação de cunho patrimonial. Isso não difere nas obrigações contratuais ou legais e, dentre estas, das obrigações fiscais perante outras tantas obrigações de uma empresa. 
Desta feita, a diferenciação de um grau de importância entre a obrigação fiscal e as demais obrigações, que restringiria aquela em ser eventualmente tratada como provisão, simplesmente não encontra amparo, seja no direito, seja na contabilidade.
No que toca à atividade interpretativa, trata-se de instrumento essencial para leitura do direito em qualquer de suas formas. Isso porque, como ensina Paulo Barros Carvalho, em se identificando que o direito se expressa por meio da linguagem, é necessário que o interprete se valha dos meios hermenêuticos disponíveis para extrai a norma a partir dos enunciados que se apresentarem � sejam eles legais ou contratuais. 
Nesse sentido, identificada a ausência de especialidade da obrigação de natureza tributária, a primeira identificação a ser feita pela entidade é saber se ela está diante de uma provável obrigação. 
Segundo as lições de direito tributário, a obrigação tributária nasce com a ocorrência do fato gerador, hipoteticamente descrito na norma de tributação. 
O tributo, tomado como relação jurídica entre contribuinte e Estado, sempre decorre de previsão legal, mediante a constatação, no plano da realidade, de um fato hipoteticamente descrito na lei, que levará ao nascimento do liame obrigacional de cunho tributário. A norma tributária, também chamada por Geraldo Ataliba de regra-matriz de incidência, é composta por uma hipótese de incidência tributária e um mandamento. 
Ocorrido o fato gerador tributário, desencadeia-se, na percepção lógica, não-cronológica, a implicação da relação jurídica contida no mandamento tributário, com a instauração da relação jurídica obrigacional de determinado sujeito passivo ao pagamento de quantia certa perante o sujeito ativo descrito na norma mandamental. 
O que temos, portanto, é uma intrínseca conjugação de elementos, um provocando o outro, em uma correlação direta e recíproca da ordem dos fatos com a ordem normativa. Cumpre-nos ressaltar que o fenômeno da incidência somente se perfaz mediante a conjugação da subsunção e da implicação, sendo que o vício de funcionamento de qualquer dos dois elementos impede a formação do vínculo obrigacional. Para que tenhamos o nascimento do crédito tributário, tanto a subsunção quanto a implicação devem estar presentes.
Posta a discussão acerca da existência da obrigação jurídica, entendeo que a existência de um questionamento judicial pendente de solução acerca da existência de uma obrigação tributária é irrelevante para caracterizá-la como obrigação fiscal (passivo genuíno) ou como provisão. 
De fato, o questionamento acerca da existência da obrigação não é critério contábil de diferenciação entre passivo genuíno e provisão. Muito ao contrário, a diferença entre eles reside na previsibilidade dos elementos que compõem a respectiva obrigação de forma a que, se forem conhecidos, ou no mínimo prováveis, os valores e datas em que será demandado o esforço financeiro da empresa para arcar com a obrigação, a mesma deverá ser registrada como passivo genuíno; ao passo que, se houver incerteza quanto ao valor ou data de exigência da obrigação, a mesma deverá ser registrada como provisão. 
Com isso, a obrigação tributária poderá ou não ser registrada como provisão, levando-se em conta grau de previsibilidade (i) do valor a ser demandado pelo cumprimento da obrigação e (ii) o tempo em que poderá ser demandado o esforço financeiro da entidade para cumprir com a obrigação. 
Para se identificar os graus caracterizadores de uma obrigação, e saber se estamos de um passivo genuíno ou de uma provisão, entendemos ser essencial diferençar entre (i) a suspensão de exigibilidade fundada no depósito do montante integral do tributo devido (inciso II do art. 51 do CTN) e (ii) a suspensão de exigibilidade fundada em decisão judicial prescindida de depósito (incisos IV e V do art. 151 do CTN).
No caso do depósito do montante integral do tributo devido, o contribuinte realiza o desembolso do valor relativo à sua obrigação e coloca a disponibilidade financeira à conta e ordem do Poder Judiciário. 
Com bem ressalva Luciano Amaro, �o depósito não é pagamento; é garantia que se dá ao suposto credor da obrigação tributária, num procedimento administrativo ou judicial, no sentido de que, decidido o feito, se o depositante sucumbe, o valor depositado é levantado pelo credor, se extinguido, dessa forma, a obrigação�.
Apesar de o depósito judicial não ser pagamento, tem como efeito reflexo interromper a fluência de correção monetária, dos juros e de eventuais multas incidentes pelo não pagamento da obrigação a tempo e forma previstos na lei.
Com isso, o depósito integral do tributo questionado limita o valor do dispêndio a ser incorrido pela empresa para o cumprimento da obrigação tributária. 
A obrigação torna-se definitivamente líquida, sendo certo que não implicará em dispêndios futuros para o seu cumprimento.
Demais disso, como ressalta Leandro Paulsen, o depósito judicial torna certa a relação jurídica tributária, dispensando a sua formalização por meio do lançamento. Segundo o autor, in litteris:

Em face do depósito ficar vinculado, legalmente, à decisão final, estando, desde o início, vocacionado à conversão em caso de não restar o contribuinte vencedor, só será necessário o lançamento se o Fisco pretender montante superior ao que foi depositado. Não haverá que se falar em decadência, pois o depósito supre a necessidade do lançamento. De fato, já tendo o contribuinte apurado o montante do tributo devido e o vinculado ao resultado da demanda mediante o depósito, não há que se exigir o lançamento, que nenhuma função teria�. 

Esse entendimento é complementado pela fala do Ministro Luiz Fux, para quem o depósito efetuado por ocasião do questionamento judicial do tributo �implica lançamento tácito no montante exato do quantum depositado� (REsp 757.311).
Nesse sentido, não há falar-se que os valores depositados em juízo devam ser registrados como provisão. Como já dito, provisão é obrigação de provável desembolso futuro, relativo a um fato pretérito, em montante ou prazo incertos. Tendo havido o depósito do montante integral e sofrido o dispêndio no montante necessário ao cumprimento da obrigação por parte do Sujeito Passivo, deve referida prestação ser registrada como obrigação fiscal; e não como provisão.
Isso porque, o depósito judicial, apesar de não equivaler ao pagamento, (i) promove a liquidação da obrigação, (ii) a formalização da relação jurídica tributária, tornando-a certa, e (iii) com prazo definido para o seu cumprimento. 
Demais disso, contabilmente, a empresa que realiza um depósito judicial lança no seu ativo, contra a conta �caixa� ou �banco�, a existência de valores depositados em juízo. Registra, ainda, as despesas oriundas do tributo e como contrapartida o passivo genuíno (obrigação fiscal).
Nesse sentido, em caso de desprovimento da ação judicial em que foram realizados depósitos judiciais, o resultado ensejará um mero ajuste contábil, com a liquidação da obrigação fiscal (passivo) contra os valores depositados em juízo (ativo), sem demandar qualquer esforço financeiro da empresa. 
Na verdade, ao realizar o depósito judicial do montante integral do tributo questionado, a entidade reconhece contabilmente (e não juridicamente) a obrigação e todos os seus elementos (valor e data).
Não há como se falar, assim, em provisão nesse caso, posto que não existem dúvidas acerca (i) do valor demandado para o cumprimento da obrigação e (ii) a data em que será demandado o esforço financeiro da empresa para liquidar referida obrigação. Muito pelo contrário: tanto esses elementos são conhecidos que a entidade (i) já realizou a individualização dos valores necessários à liquidação da obrigação tributária e (ii) utilizou-se de um mecanismo que impede que, no futuro, seja realizada exigência de pagamento da obrigação tributária, demandando novo esforço financeiro da entidade. 
Das regras de Dedutibilidade 
Para fins do imposto sobre a renda, segundo o §1º do art. 41 da lei nº 8.981 de 20 de janeiro de 1995, os tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa por força de ordem judicial, haja ou não depósito, não são dedutíveis na determinação do lucro real. 
Esse dispositivo dá tratamento indiscriminado para os tributos com exigibilidade suspensa, seja por força do disposto no inciso II, seja por força do disposto nos incisos IV e V do Código Tributário Nacional.
Tratando-se de elemento formado da renda tributável pelo imposto respectivo, referida restrição legal deve ser observada, tornando irrelevante a caracterização da obrigação como provisão ou como obrigação fiscal(passivo genuíno). Em ambos os casos, a obrigação, por força do §1º do art. 41 da Lei nº 8.981/95, é indedutível. 
No que toca à apuração do lucro líquido para fins de incidência da CSLL, temos que o art. 57 remete à legislação do imposto de renda, mas excetua expressamente os elementos de formação da base de incidência do tributo. Veja-se o dispositivo legal, in litteris:

Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei.

Neste sentido, devem ser observadas as normas próprias da CSLL no que toca aos elementos formadores da sua base de cálculo. Em efeitos práticos, grande parte dos elementos formadores da base de cálculo do IRPJ repete-se na formação da base de cálculo da CSLL.
Todavia, no que toca à restrição de dedutibilidade dos tributos com exigibilidade suspensa, não existe a previsão legal genérica de indedutibilidade, como ocorre no caso do imposto de renda.
Necessário, assim, aplicar-se as considerações próprias da formação da base de incidência da contribuição em questão.
Em se tratando de tributo com exigibilidade suspensa, devem os valores correspondentes serem registrados como provisão, por serem obrigação com prazo incerto qaunto à demanda do esforço financeiro da entidade. 

Diante do exposto, voto por cancelar o auto de infração.
(assinado digitalmente)
Alexandre Antonio Alkmm Teixeira - Relator
 Conselheiro Antonio Bezerra Neto, Redator-designado.
A discussão cinge-se em saber se valores a título de tributos com exigibilidade suspensa em razão de ação judicial em que se discute a constitucionalidade de determinadas incidências, com ou sem depósito, podem ser deduzidos para fins de apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL.
Inicialmente diga-se que para a Receita Federal do Brasil não há qualquer dúvida. 
Tanto é assim que foi editada a Instrução Normativa SRF nº 390, de 30 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a apuração e o pagamento da CSLL, onde está estampado de forma cristalina que a possibilidade de dedução não alcança tal hipótese:
Art. 50. Os tributos e contribuições são dedutíveis, na determinação do resultado ajustado, segundo o regime de competência.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa em virtude de:
I - depósito, ainda que judicial, do montante integral do crédito tributário;
II - impugnação, reclamação ou recurso, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
III - concessão de medida liminar em mandado de segurança;
IV - concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies de ação judicial. (destaquei)
E essa disposição é coerente com a norma que trata do IRPJ, pois a esse respeito também não há dúvidas e nem lide.
Por que então apenas para a CSLL, que tem a mesma estrutura e lógica, a regra seria diferente? Não vejo razão para tal.
Por que haveria de a Lei nº 8.981/1995 estabelecer o regime da dedutibilidade dos tributos e contribuições pelo regime de competência, apenas quando a exigibilidade não estiver suspensa e pelo regime de caixa em caso contrário para apenas o IRPJ e não também para CSLL? Questão prenhe de questões.
Lei nº 8.981/1995:
Art. 41. Os tributos e contribuições são dedutíveis, na determinação do lucro real, segundo o regime de competência.
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica aos tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos dos incisos II a IV do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou não depósito judicial.
Para melhor contextualizar a questão, elucidando alguns conceitos adotados pelo ordenamento jurídico (provisões, regime de caixa e competência, irrelevância do depósito judicial para efeitos de efetividade do pagamento etc) cabe transcrever abaixo a legislação anterior que estabelecia o regime de caixa: 
Lei n° 8.541/1992:
Art. 7° As obrigações referentes a tributos ou contribuições somente serão dedutíveis, para fins de apuração do lucro real, quando pagas.
§ 1° Os valores das provisões, constituídas com base nas obrigações de que trata o caput deste artigo, registrados como despesas indedutíveis, serão adicionados ao lucro líquido, para efeito de apuração do lucro real, e excluído no período-base em que a obrigação provisionada for efetivamente paga.
(...)
Art. 8° Serão consideradas como redução indevida do lucro real, de conformidade com as disposições contidas no art. 6°, §5°, alínea b, do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, as importâncias contabilizadas como custo ou despesa, relativas a tributos ou contribuições, sua respectiva atualização monetária e as multas, juros e outros encargos, cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou não depósito judicial em garantia.
Como se vê, os artigos acima da Lei n° 8.541/1992, posteriormente revogados pelo art. 41 da Lei 8.981/95, adotam o regime de caixa como a regra geral para se deduzir do lucro real as obrigações referentes a tributos e contribuições, bem como multas, juros e outros encargos a eles pertinentes.
Posto isso, apesar de ter se mudada o regime de caixa para competência o ordenamento não admite a exclusão de tributos e contribuições que estejam com sua exigibilidade suspensa por reclamação ou recurso (art. 151, inciso III do CTN).
Porém, a Recorrente entende que a determinação prevista no § 1°, artigo 41 da Lei 8.981/95 não alcançaria a contribuição social, pois a norma se refere �a apuração do lucro real.
Nesse caso, não se pode fazer uma interpretação literal desse dispositivo, mas sim uma interpretação sistemática.
Em primeiro lugar, fazendo-se uma interpretação finalística rasteira se percebe que não há espaço para entender a razão de ser da exclusão apenas da base de cálculo das contribuições sociais as despesas com exigibilidade suspensa. Na verdade ou adota-se o regime de caixa ou de competência, não fazendo sentido teleológico algum fazer qualquer distinção entre os referidos tributos.
Outrossim, nessa interpretação sistemática cabe anda a participação importante de um dispositivo integrador de legislação que não pode ser olvidado. Trata-se do art. 57 da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, em que se comanda que devem ser aplicadas à CSLL as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o IRPJ:
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei n" 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. (Redação dada pela Lei n" 9.065, de 1995)
Ora, se o legislador já informou em determinada norma (Lei 8.981/95) que o regime de competência deve ser adotado de uma determinada forma, essa informação não diz respeito �a base de cálculo como divisam alguns, mas sim �norma de apuração e pagamento�de tributo assim como está literalmente disposto no art. 57 da Lei nº 8.9881/95
Ademais, com utilizando-se apenas de uma interpretação literal os defensores dessa tese teriam ainda uma carga de esforço maior na medida em que teriam que afastar a legalidade de uma norma complementar à legislação tributária. Trata-se do artigo 50 da Instrução Normativa n° 390, de 30/01/2004, que consolidou a legislação concernente à CSLL e dispõe sobre a apuração e o pagamento desta contribuição, dispõe que :
Art. 50. Os tributos e contribuições são dedutíveis, na determinação do resultado ajustado, segundo o regime de competência.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa em virtude de:
I- depósito, ainda que judicial, do montante integral do crédito tributário;
II- impugnação, reclamação ou recurso, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
III- concessão de medida liminar em mandado de segurança;
IV - concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies de ação judicial.
Por fim, se tudo isso ainda não for suficiente, cabe um argumento derradeiro que inclusive foi a base para a confecção do referido art. 41 da Lei 8.981/95. 
E essa razão de ser também se aplica �a CSLL robustecendo ainda mais uma interpretação sistemática.
 Se de fato o único texto normativo a ser interpretado fosse o § 1°, artigo 41 da Lei 8.981/95, ainda assim faz-se mister enfrentar o dispositivo que estabelece a proibição de provisionar valores não autorizados por lei.
Ora, os tributos com exigibilidade suspensa não são uma obrigação, mas sim uma provisão. O fato de a obrigação ser imposto por lei não é critério para se aferir a distinção entre obrigação e provisão, como muitos afirmam, afinal toda obrigação mesmo aquela contratual, decorre de lei em seu sentido mais lato.
Obrigações são passivos que possuam o atributo da certeza sobre sua própria exigibilidade, sobre seu valor (liquidez) e sobre sua data de liquidação. 
Sérgio de Iudícibus, Eliseu Martins, Ernesto Rubens Gelbcke e Ariovaldo dos Santos (in Manual de contabilidade societária. São Paulo: Atlas, 2010, p.335) assim conceituaram as provisões:
(...) As provisões podem ser distinguidas de outros passivos quando há incertezas sobre os prazos e valores que serão desembolsados ou exigidos para sua liquidação. (...) Assim, uma provisão somente deve ser reconhecida quando atender, cumulativamente, as seguintes condições: (a) a entidade tem uma obrigação legal ou não formalizada presente como consequência de um evento passado; (b) é provável a saída de recursos para liquidar a obrigação; e (c) pode ser feita estimativa confiável do montante da obrigação.
Estabelecidas essas premissas, pode-se constatar cristalinamente que os tributos, cuja exigibilidade está suspensa por medida judicial ou por recurso administrativo como é o caso, classificam-se como provisões e não como obrigações. Afinal, não se pode saber com precisão se ao final da lide (administrativa ou judicial), se os tributos serão efetivamente devidos, qual a base de cálculo devida e muito menos a data de sua liquidação. 
Firmado o fundamento de que tais contribuições no contexto aqui descrito possuem natureza de provisões, não são dedutíveis:
Lei nº 7.689, de 15/12/98
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
(...)
c ) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
.....
3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
Lei nº 9.249, de 26/12/95
Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964:
I - de qualquer provisão, exceto as constituídas para o pagamento de férias de empregados e de décimo-terceiro salário, a de que trata o art. 43 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e as provisões técnicas das companhias de seguro e de capitalização, bem como das entidades de previdência privada, cuja constituição é exigida pela legislação especial a elas aplicável; (destaquei)
Em síntese, é incabível a retificação da base de cálculo do IRPJ è da CSLL de maneira a considerar a dedutibilidade das contribuições lançadas de ofício: a uma, porque pelo fato de tais rubricas não estarem escrituradas ou declaradas; a duas, no caso do IRPJ, seja por que a exigibilidade está suspensa sendo passível de alteração no contencioso administrativo e, por fim, mas não menos importante, para o caso da CSLL ou IRPJ, porque se constituem em verdadeiras provisões não sendo permitidas a sua dedução por lei. 
Nesse mesmo diapasão, o doutrinador Ricardo Mariz de Oliveira, em "O Alcance e o Sentido Sistemático da Indedutibilidade dos Depósitos de Tributos em Processos Fiscais - A Dedutibilidade dos Depósitos em Processos de Consignação em Pagamento", traz as seguintes considerações:
(...) Ora, se a pessoa jurídica não aceita o tributo que a lei ou a autoridade lhe exige, porque o considera indevido, ela não pode registrar esse tributo na contabilidade como devido, pura e simplesmente. Se assim o fizer, estará agindo incorretamente, inconsistentemente com a realidade, além de insinceramente. O que lhe compete fazer é demonstrar no balanço o risco de perder a discussão sobre o tributo, pela via da reserva ou da provisão que a lei prescreve.
(...)
As contas de despesas, em resultado, e as contas a pagar no passivo, decorrem da existência de relações jurídicas que impõem obrigações à pessoa jurídica, ou de situações de fato que dão origem a perdas e a prejuízos.
Ora, se o contribuinte intenta qualquer ação ou procedimento administrativo, pelo qual declara não reconhecer a existência da relação jurídica tributária, não pode singelamente contabilizar a despesa que pressupõe exatamente o reconhecimento da relação jurídica tributária".
Ainda nessa mesma esteira, esta Quarta Câmara julgou o recurso nº 520.135 de 24/02/2010 da relatoria de Eduardo Martins Neiva Monteiro. O referido recurso, cuja ementa abaixo se transcreve, tratou especificamente da indedutibilidade de tributos com a exigibilidade suspensa da base de cálculo da CSLL, por configurar natureza de provisão:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2003
CSLL. PROVISÕES NÃO DEDUTÍVEIS. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. Por configurar uma situação de solução indefinida, que poderá resultar em efeitos futuros favoráveis ou desfavoráveis à pessoa jurídica, os tributos ou contribuições cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, são indedutíveis para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por traduzir-se em nítido caráter de provisão. Assim, a dedutibilidade de tais rubricas somente ocorrerá por ocasião de decisão final da justiça, desfavorável à pessoa jurídica (Acórdão CSRF nº 9101-00.592, de 18 de maio de 2010).
(...)
Por abraçar sem ressalva o teor do referido voto, transcrevo abaixo razões de decidir do mesmo para serem consideradas também como fundamento do presente voto e refutam os outros argumentos trazidos pela Recorrente em seu Recurso:
A discussão cinge-se em saber se valores a título de tributos com exigibilidade suspensa em razão de ação judicial em que se discute a constitucionalidade de determinadas incidências, com ou sem depósito, podem ser deduzidos para fins de apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL.
Para a Receita Federal do Brasil, não há qualquer dúvida.
De acordo com o entendimento exposto na Instrução Normativa SRF nº 390, de 30 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a apuração e o pagamento da CSLL, a possibilidade de dedução não alcança tal hipótese:
Art. 50. Os tributos e contribuições são dedutíveis, na determinação do resultado ajustado, segundo o regime de competência.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa em virtude de:
I - depósito, ainda que judicial, do montante integral do crédito tributário;
II - impugnação, reclamação ou recurso, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
III - concessão de medida liminar em mandado de segurança;
IV - concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies de ação judicial. (destaquei)
Assim, estaria vedada a dedução a tal título, a exemplo do que ocorre quando da determinação do lucro real, nos termos da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, e Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995:
Lei nº 8.541/92
Art. 7° As obrigações referentes a tributos ou contribuições somente serão dedutíveis, para fins de apuração do lucro real, quando pagas.
§ 1° Os valores das provisões, constituídas com base nas obrigações de que trata o caput deste artigo, registrados como despesas indedutíveis, serão adicionados ao lucro líquido, para efeito de apuração do lucro real, e excluído no período-base em que a obrigação provisionada for efetivamente paga.
.....
Art. 8° Serão consideradas como redução indevida do lucro real, de conformidade com as disposições contidas no art. 6°, § 5°, alínea b, do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, as importâncias contabilizadas como custo ou despesa, relativas a tributos ou contribuições, sua respectiva atualização monetária e as multas, juros e outros encargos, cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou não depósito judicial em garantia. (destaquei)
Lei nº 8.981/95
Das Alterações na Apuração do Lucro Real
Art. 41. Os tributos e contribuições são dedutíveis, na determinação do lucro real, segundo o regime de competência.
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica aos tributos e contribuições cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos dos incisos II a IV do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou não depósito judicial. (destaquei)
De acordo com a fiscalização, os valores provisionados não seriam passíveis de dedução, nos termos da legislação de regência voltada à apuração da CSLL:
Lei nº 7.689, de 15/12/98
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
.....
c ) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
.....
3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
Lei nº 9.249, de 26/12/95
Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964:
I - de qualquer provisão, exceto as constituídas para o pagamento de férias de empregados e de décimo-terceiro salário, a de que trata o art. 43 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e as provisões técnicas das companhias de seguro e de capitalização, bem como das entidades de previdência privada, cuja constituição é exigida pela legislação especial a elas aplicável; 
Ao tratar do tema �provisões�, Sérgio de Iudícibus, Eliseu Martins, Ernesto Rubens Gelbcke e Ariovaldo dos Santos (in Manual de contabilidade societária. São Paulo: Atlas, 2010, p.335) lecionam:
�(...) As provisões podem ser distinguidas de outros passivos quando há incertezas sobre os prazos e valores que serão desembolsados ou exigidos para sua liquidação. (...) Assim, uma provisão somente deve ser reconhecida quando atender, cumulativamente, as seguintes condições: (a) a entidade tem uma obrigação legal ou não formalizada presente como consequência de um evento passado; (b) é provável a saída de recursos para liquidar a obrigação; e (c) pode ser feita estimativa confiável do montante da obrigação.�
Aqueles autores complementam a exposição com esclarecimentos sobre o alcance das expressões �obrigação presente�, �evento passado�, �probabilidade de saída de recursos� e �estimativa confiável�. Quanto à obrigação presente, �...caracteriza-se por evidência disponível de que é mais provável que vai existir a obrigação do que não�. A respeito das demais:
�Um evento passado é aquele que tem condições de criar obrigações. As obrigações são criadas quando a entidade não tem outra alternativa senão liquidar a obrigação gerada do evento, seja por imposição legal ou pelo fato do evento criar expectativas válidas em terceiros, de que a entidade cumprirá a obrigação, dada as práticas passadas da empresa, política de atuação ou declaração (...).
Para o reconhecimento do passivo, além da obrigação presente, é condicionante a probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos futuros para sua liquidação, sendo que a probabilidade é maior de ocorrer do que de não ocorrer.
As estimativas são essenciais quando se trata de provisões devido à sua característica intrínseca de incerteza. A estimativa confiável é resultante da capacidade da entidade determinar um conjunto de desfechos possíveis (...).
As estimativas levam em consideração os riscos e incertezas, onde o risco representa a variabilidade dos desfechos possíveis.� 
Nesse contexto, não se desconhece a Norma e Procedimento de Contabilidade (NPC 22), mencionada pelo recorrente, sobre Provisões, Passivos, Contingências Passivas e Contingências Ativas, do Instituto Brasileiro dos Auditores Independentes � IBRACON (elaborada em conjunto com a Comissão de Valores Mobiliários), aprovada pela Deliberação CVM nº 489, de 3 de outubro de 2005, e considerada obrigatória para as companhias abertas. Em seu Anexo II contemplou exemplo (4-a), a respeito da introdução de um novo tributo ou alteração da alíquota, inserido por dispositivo legal, em que a empresa entende ser inconstitucional. De acordo com a NPC 22, não se trataria de uma provisão, mas de uma obrigação legal. Vejamos:
�A administração de uma entidade entende que uma determinada lei federal, que alterou a alíquota de um tributo ou introduziu um novo tributo, é inconstitucional. Por conta desse entendimento, ela, por intermédio de seus advogados, entrou com uma ação alegando a inconstitucionalidade da lei. Nesse caso, existe uma obrigação legal a pagar à União. Assim, a obrigação legal deve estar registrada, inclusive juros e outros encargos, se aplicável, pois estes últimos têm a característica de uma provisão derivada de apropriações por competência. Trata-se de uma obrigação legal e não de uma provisão ou de uma contingência passiva, considerando os conceitos da NPC.�
Exatamente tal exemplo foi objeto de tópico específico no aludido Manual de Contabilidade, em que foram tecidas críticas a respeito de sua inclusão na norma. De acordo com os autores sequer a conclusão poderia ser extraída da NPC 22. Os fundamentos empregados pelos autores são aqui integralmente acolhidos para se firmar o entendimento de que se trata de provisão. Textualmente:
�Em primeiro lugar, a NPC 22 deriva da IAS 37 emitida pelo IASB, e esta não contém o referido exemplo, e ele não se coaduna, no nosso julgamento, com o conteúdo das próprias normas, nem com a NPC 22 e nem com a IAS 37. No corpo da IAS 37 não há qualquer distinção entre �obrigação legal� e �obrigação não formalizada� (constructive obligation) para fins de reconhecimento de uma provisão. Veja-se na parte inicial relativa às Definições, dentro do §6º, da NPC 22:
�(v) Um passivo é uma obrigação presente de uma entidade, decorrente de eventos já ocorridos, cuja liquidação resultará em uma entrega de recursos.
(vi) Uma obrigação legal é aquela que deriva de um contrato (por meio de termos explícitos ou implícitos), de uma lei ou de outro instrumento fundamentado em lei.
(vii) Uma obrigação não formalizada é aquela que surge quando uma entidade, mediante práticas do passado, políticas divulgadas ou declarações feitas, cria uma expectativa válida por parte de terceiros e, por conta disso, assume um compromisso.�
A partir dessas três definições pode-se construir que: �Um passivo é uma obrigação legal ou uma obrigação não formalizada presente de uma entidade�.
Ainda nas definições, há o conceito de provisão:
�(ii) Uma provisão é um passivo de prazo ou valor incertos.�
Substituindo a definição de passivo nessa da provisão, chega-se então a:
�Uma provisão é uma obrigação legal ou uma obrigação não formalizada presente de uma entidade, decorrente de eventos já ocorridos, de prazo ou valor incertos, cuja liquidação resultará em uma entrega de recursos.�
Com base nesses conceitos a NPC 22, tal qual a IAS 37, trata todas as obrigações com essa característica de provisões de forma igual. Nessa mesma NPC, são definidas as condições para reconhecimento de provisões:
�Provisões
10. Uma provisão deve ser reconhecida quando:
a) uma entidade tem uma obrigação legal ou não formalizada presente como conseqüência de um evento passado;
b) é provável que recursos sejam exigidos para liquidar a obrigação; e
c) o montante da obrigação possa ser estimado com suficiente segurança.�
Aqui se tem a completa e explícita corroboração da definição a que chegamos mais atrás. E, ao longo de todo o corpo da referida NPC (e da IAS 37), não mais se faz qualquer distinção entre obrigação legal e obrigação não formalizada. Porém, no citado exemplo-4-a, há algo diferente e afirma que:
� 4. Tributos
(a) A administração de uma entidade entende que uma determinada lei federal, que alterou a alíquota de um tributo ou introduziu um novo tributo, é inconstitucional. Por conta desse entendimento, ela, por intermédio de seus advogados, entrou com uma ação alegando a inconstitucionalidade da lei. Nesse caso, existe uma obrigação legal a pagar à União. Assim, a obrigação legal deve estar registrada, inclusive juros e outros encargos, se aplicável, pois estes últimos têm a característica de uma provisão derivada de apropriações por competência. Trata-se de uma obrigação legal e não de uma provisão ou de uma contingência passiva, considerando os conceitos da NPC.�
.....
Ao afirmar que se trata o caso de uma obrigação legal e não de uma provisão, foi criada, no nosso entender, uma ideia inexistente na norma: a de que uma obrigação de natureza legal não pode ser reconhecida como provisão, ou então não pode ser considerada de natureza possível ou remota, e sim tem que, obrigatoriamente, ser registrada como passivo líquido e certo, a pagar, independentemente da característica de probabilidade de desembolso futuro. E isso contraria frontalmente o texto da própria norma, como já visto.
O que concordamos é com os cuidados extremos que devem ser tomados na consideração da probabilidade de exigibilidade de tributos, já que há, no Brasil de hoje, forte instabilidade no processo judiciário quanto à convergência das decisões. Mas isso não é motivo para se fugir do conceito contábil de passivo em geral, ou de provisão em particular.
.....
Ratificamos nossa posição de necessidade de extremo zelo e devida prudência para essas situações aqui discutidas, mas reforçamos que a administração, em obediência ao conceito da Essência sobre a Forma, deve retratar da melhor maneira sua posição patrimonial e de resultados.� (pp.341-343)(alguns grifos nossos)
A propósito, cabe noticiar que o exemplo acima aludido (4-a) deixou de ser contemplado na Deliberação CVM nº 594, de 15 de setembro de 2009, que revogou a Deliberação CVM nº 489/05.
A dedutibilidade, então, apenas ocorrerá no momento em que houver decisão final da lide, na hipótese de a mesma ser desfavorável ao contribuinte (Solução de Consulta SRRF 7ª RF, nº 168, de 19/06/01, DOU 18/09/01). Como o desfecho da ação judicial é incerto, deve o contribuinte aguardar a sua definição. (...)

Nessa mesma esteira se posicionou recentemente a CSRF:
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
Ano-calendário: 2003
CSLL. PROVISÕES NÃO DEDUTÍVEIS. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. Por configurar uma situação de solução indefinida, que poderá resultar em efeitos futuros favoráveis ou desfavoráveis à pessoa jurídica, os tributos ou contribuições cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do Código Tributário Nacional, são indedutíveis para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por traduzir-se em nítido caráter de provisão. Assim, a dedutibilidade de tais rubricas somente ocorrerá por ocasião de decisão final da justiça, desfavorável à pessoa jurídica (Acórdão CSRF nº 9101-00.592, de 18 de maio de 2010).

Portanto, mantenho o lançamento.


Multa confiscatória 
Sobre a argüição de ser confiscatória a multa aplicada, cumpre gizar que ao julgador administrativo, que se encontra totalmente vinculado aos ditames legais, mormente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário (art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN), não é dado apreciar questões � como a de que a multa fiscal seria confiscatória � que importem a negação de vigência e eficácia do preceito legal válido e vigente. Tal prática encontra óbice, inclusive na Súmulas nº 2 deste CARF:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. (PORTARIA MF N.° 383 � DOU de 14/07/2010).
Como se vê, a aplicação da multa de 75% prevista em norma legal e vigente

Legalidade dos Juros de Mora
Em relação aos juros de mora, determina a legislação que sobre os débitos pagos fora de prazo, independente de qualquer causa, incidirão eles a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.Não cabe, portanto, a este órgão do Poder Executivo deixar de aplicá-los, encontrando óbice, inclusive nas Súmulas nº 4 do CARF, in verbis:
�A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.�
Por todo o exposto, NEGO provimento ao Recurso.

(assinado digitalmente)
Antonio Bezerra Neto



 



Mauricio Pereira Faro e Karem Jureidini Dias. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Antonio Bezerra Neto

(assinado digitalmente)

Jorge Celso Freire da Silva - Presidente
(assinado digitalmente)

Alexanaic Antonio Alkmim Teixeira — Relator
(assinado digitalmente)

Antonio Bezerra Neto —Redator Designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Jorge Celso Freire da
Silva (Presidente), Alexandre Antonio Alkmim Teixeira, Mauricio Pereira Faro, Antonio
Bezerra Neto, Fernando Luiz Gomes de Mattos ¢ Karem Jureidini Dias.
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Relatorio

Trata o presente feito de auto de infracao decorrente da ndo inclusao na base
de formagdo da CSLL, de valores relativos a tributos questionados judicialmente e que tiveram
sua exigibilidade suspensa tendo em vista a existéncia de liminar determinando a suspensao de

xigibilidade do crédito tributario no ano-calendario 2010.

Segundo se extrai do relatorio da decisdo, recorrida, “foram reconhecidas
pela autuada em 2007 despesas com a constituicdo de provisdo de PIS no montante de
R$9.586.611,23 e R$58.994.530,60 de COFINS, totalizando R$ 68.581.141,83, valor que
coincide com o total dos depositos judiciais efetuados ao longo de 2008 e 2009, referentes ao
PIS e COFINS dos meses de marco a dezembro de 2007. Nao foram deduzidas despesas com
juros incidentes sobre os tributos cuja exigibilidade estava suspensa, mas apenas o valor
principal”.

A decisdo restou assim ementada:

TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR DECISAO JUDICIAL.
NATUREZA JURIDICA DE PROVISAO. INDEDUTIBILIDADE.

Valores que correspondem a créditos tributarios cuja exigibilidade tenha
sido suspensa por decisdo judicial ndo se caracterizam como contas a pagar,
mas como provisdo, tendo em vista a incerteza quanto ao momento e/ou
valores em que serd exigido o desembolso. Sendo assim, as correspondentes
despesas sdo indedutiveis na apurac¢do da base de cadlculo da CSLL, por
forca do artigo 13, inciso I da Lei n®9.249/95.

A incidéncia da taxa Selic e da multa de oficio de 75% amparam-se
respectivamente, nos artigos 61 e 44 da Lei n° 9.430/96, que ndo podem ser
afastados pelo julgador administrativo com base em alegacoes de
inconstitucionalidade, a teor do artigo 26-A do Decreto 70.235/72.

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso a este Conselho, reiterando as
razdes postas em impugnacao.

E o relatério.



Voto Vencido

O Conselheiro Alexandre Antonio Alkmim Teixeira, Relator:

O recurso ¢ tempestivo e atendidos os demais requisitos de lei, dele conheco.

A questdo posta em julgamento ¢ saber se os valores questionados em agao

judicial com liminar determinando a suspensao de exigibilidade do tributo, devem ser
registrados no passivo como obrigagdo legal ou como provisdo; e, num segundo momento, em
sendo registrados como provisdo, saber se sao dedutiveis, ou ndo, da base de incidéncia da
contribui¢ao social sobre o lucro liquido — CSLL.

A par dos posicionamentos até entdo expedidos acerca da matéria, entendo
que existe uma confusdo conceitual decorrente da transposi¢do dos conceitos contabeis para o
direito, desatendendo as formagdes originais do que ambas as ciéncias entendem acerca dos
mesmos. Parece que a contabilidade atribui a obrigagdo tributaria uma forca maior do que as
demais obrigagdes juridicas, o que nao possui o menor sentido no ambito do direito. Por outro
lado, parece que o direito pretende tratar as provisdes como sendo algo diverso de uma
obrigacao juridica. Nao raras vezes encontramos referéncias a “provisdo” em contraposi¢ao a
“obrigacdo legal”, como se a primeira também ndo fosse uma obrigacdo. No entanto, tanto a
“provisao” quanto a “obrigagdo legal” sao, contabilmente, contas do “passivo”, pelo que ambas
sdo obrigagdes juridicas.Afinal, se ndo fossem obrigagdes juridicas, ndo poderiam ser inscritas
cOmo passivo.

Nesse contexto, apresento, num primeiro momento, meu entendimento acerca
dos conceitos necessarios a compreensdo da matéria para, em seguida, dar o meu
posicionamento acerca da dedutibilidade dos valores depositados em juizo, da base de
formacgao da CSLL.

Provisio x Passivo Genuino

Segundo o Pronunciamento CPC n°25, passivo é uma obrigagdo presente da
entidade, derivada de eventos ja ocorridos, cuja liquida¢do se espera que resulte em saida de
recursos da entidade capazes de gerar beneficios economicos.

Assim, a empresa devera registrar no passivo toda a obrigacdo que possuir
em decorréncia de um evento passado e que poderd provocar um desembolso futuro.

A primeira avaliacao a ser feita pela entidade acerca de determinado evento ¢
saber se, como sua decorréncia, existe, ou ndo, uma obrigacdo. Isso porque se a constatacdo da
existéncia de uma obrigagao for apenas possivel, a entidade ndo deve registra-la como passivo,
mas sim divulga-la como contingéncia passiva. Lado outro, se a identificagdo da existéncia de
uma obriga¢do for no minimo provéavel, ai sim, ela devera ser registrada como passivo.

A obrigacdes, conforme dispde o Pronunciamento CPC n° 25, sdo oriundas
de eventos que fagam com que a entidade ndo tenha nenhuma alternativa realista sendo liquidar
a obrigacao.

Caso a obrigacdo derive de um contrato (por meio de termos explicitos ou
implicitos), legislacdo ou outra acao da lei, ela serd denominada “obrigacao legal”. Entretanto,
caso constituird “obrigag¢do ndo formalizada” a que decorra das ac¢des da entidade em que:

a)npornviacde padrdo> estabelecido de praticas passadas, de
politicas: publicadas rowrde rdeclaragdo-catual- suficientemente
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especifica, a entidade tenha indicado a outras partes que
aceitard certas responsabilidades; e

(h) em consequéncia, a entidade cria uma expectativa valida
nessas outras partes de que cumprird com  essas
responsabilidades.

Disso extraimos o primeiro elemento para caracterizacdo de um passivo:
irata-se de uma obrigac¢do presente da entidade.

Ainda, referida obrigagao, para ser registrada como passivo, devera referir-se
a um evento pretérito, ja ocorrido, em razdo do qual surgiu a obrigacdo para a empresa. Nao
pode ser registrada no passivo a previsao de contracdo de obrigacdes por fatos futuros. Isso
porque “as demonstragoes contdbeis apresentam a posi¢do patrimonial e financeira de uma
entidade no fim do periodo (data do balango) e ndao de sua possivel posi¢dao no futuro”, pelo
que “os unicos passivos reconhecidos no balan¢o de uma entidade sdo aqueles que existem na

data do balanco™".

Dai extraimos o segundo elemento caracterizador do passivo: trata-se de uma
obrigacao decorrente de um evento pretérito.

Por fim, o ultimo elemento caracterizador do passivo ¢ a probabilidade de
que a obrigacao existente leve a um desembolso futuro.

De fato, conclui o Pronunciamento CPC n°® 25 que “para que um passivo se
qualifique para reconhecimento, é necessario haver ndo somente uma obrigagdo presente, mas
também a probabilidade de saida de recursos que incorporam beneficios economicos para
liquidar essa obrigagdo.” Dessa forma, “quando ndo for provavel que exista uma obrigagdo
presente, a entidade divulga um passivo contingente, a menos que a possibilidade de saida de
recursos que incorporam beneficios economicos seja remota”

Acerca do passivo contingente, faz-se necessario ressaltar que a entidade ndo
deve reconhecé-lo, ja4 que o passivo contingente deve ser divulgado apenas em notas
explicativas das demonstragdes financeiras.

Identificado, assim, o conceito de passivo como uma obrigacdo presente,
decorrente de fato pretérito e que certamente ou provavelmente levara a um desembolso futuro.
Esse conceito atende tanto os registros de provisdo quanto os registros de obrigacao legal,
posto que ambas sdo espécies de passivo.

Segundo o art. 180 da lei n® 6.404/76, “as obrigacoes da companhia,
inclusive financiamentos para aquisicdo de direitos do ativo ndo circulante, serdo
classificadas no passivo circulante, quando se vencerem no exercicio seguinte, e no passivo
ndo circulante, se tiverem vencimento em prazo maior, observado o disposto no paragrafo
unico do art. 179 desta Lei”. Ainda, segundo o art. 184 da lei n® 6.404/76, o registro contabil
do passivo devera levar em consideracao os seguintes aspectos, in litteris:

1 COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS - CVM. Deliberacdo n°® 489, de 03 de outubro de
2005; queaprovaio pronunciamento-de Normas e Procedimentos de Contabilidade NPC 22,
do-IBRACON/= Instituto Brasileiro:de/Auditores/ Independentes/(p.” 8



Art. 184. No balanco, os elementos do passivo serdo avaliados
de acordo com os seguintes critérios:

I - as obrigagées, encargos e riscos, conhecidos ou calculaveis,
inclusive Imposto sobre a Renda a pagar com base no resultado
do exercicio, serdo computados pelo valor atualizado até a data
do balanco,

Il - as obrigagdes em moeda estrangeira, com clausula de
paridade cambial, serdo convertidas em moeda nacional a taxa
de cambio em vigor na data do balango;

11 — as obrigagdes, os encargos e os riscos classificados no
nassivo ndo circulante serdo ajustados ao seu valor presente,
sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante.

Disso decorre que o passivo ¢ composto por obrigacdes presentes da
entidade, circulantes ou exigiveis a longo prazo, apropriados por competéncia na data do
fechamento do balanco.

No entanto, algumas obrigacoes, dada a auséncia de certeza quanto aos
elementos que a compoem, em especial o valor e a data em que irao demandar o esforco
financeiro da empresa, nao se enquadram perfeitamente no conceito de passivo.

Trata-se de obrigacdes presentes, mas das quais nao_se sabe, com certeza,
qual o valor da obrigacio ou, muitas vezes, quando exatamente ird demandar a sua

liquidacio.

Essas situagdes, dada a identificagdo da existéncia de uma obrigagdo, nao
podem ser qualificadas como contingéncias passivas. Isso porque, como dito alhures, a
identificacdo de uma contingéncia passiva deve ser feita quando ndo for provéavel que uma
obrigacao presente exista na data do balanco.

Por outro lado, também ndo se tratam de obrigagdes genuinamente formadas,
com valores definidos e prazos de liquidagdo determinados, como as demais obrigacdes
caracterizadoras do passivo. Nesses casos, a obrigaciio deve ser registrada como provisio.

Segundo o Comité de Pronunciamentos Contabeis, “provisdo é um passivo de
prazo e valores incertos”. Ainda sobre as provisdes, o0 CPC esclarece que “as provisoes podem
ser distintas de outros passivos tais como contas a pagar e passivos derivados de apropriagoes
por competéncia (accruals) porque ha incerteza sobre o prazo ou o valor do desembolso futuro

. . . ~ 2
necessario para sua liquidagcdao™ .

Nesse sentido, as provisdes sdo obrigacdes que devem ser registradas no
passivo, apesar de ndo constituirem, genuinamente, obrigacdes passiveis de exigéncia em
valores e prazos ja conhecidos em graus de certeza.

Desta forma, as provisdes “sdo reconhecidas como passivo (presumindo-se
que possa ser feita uma estimativa confiavel) porque sdo obrigagoes presentes e é provavel
que uma saida de recursos que incorporam beneficios econémicos seja necessdria para
liquidar a obrigagio™ . Por isso, as provisdes, assim como as demais obriga¢des, devem ser
registradas como passivo da entidade.

2 COMITE DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS. Pronunciamento Técnico CPC 25.
Provisdes, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Correlacdo as Normas Internacionais
de Contabilidade — IAS 37. P. 5.

3rNao-tratareicda provisdocomo’ perda, por’ndo possuir relevancia para o presente estudo,
restritocas hipoteseside suspensao/derexigibilidade doicrédito-tributario:
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Necessario ressaltar que os elementos caracteristicos de um passivo estdo
presentes tanto nas provisoes quanto nas demais obrigagdes (passivo genuino). Sdo eles, como
visto: (i) obrigacdes presentes; (ii) relativos a eventos pretéritos; (iii) que demandard um
esfor¢o financeiio da entidade. Por consequéncia, nenhum desses trés elementos pode ser
tomado comuo critério de diferenciacdo entre obrigagdo legal (passivo genuino) e provisao.

Uma obrigacao somente podera ser descrita como provisdao quando se referir
2 fatos pretéritos e demandar prestagdes futuras, (i) incertas quanto ao prazo ou (ii) incertas
(quanto ao montante, mas provaveis dentro de uma andlise confidvel. Nesse sentido, “o valor
reconhecido como provisdao deve ser a melhor estimativa do desembolso exigido para liquidar
o obrigacdo presente na data do balango™, assim entendido como “o valor que a entidade
racionalmente pagaria para liquidar a obriga¢do na data do balanco ou para transferi-la para
terceiros nesse momento. E muitas vezes impossivel ou proibitivamente dispendioso liquidar
ou transferir a obrigacdo na data do balango. Porém, a estimativa do valor que a entidade
racionalmente pagaria para liquidar ou transferir a obrigagdo produz a melhor estimativa do
desembolso exigido para liquidar a obrigacdo presente na data do balango””.

Nas provisdes, nao existe certeza quanto ao valor que deverd ser
desembolsado no futuro e/ou com relacdo ao prazo em que referida obrigacdo deverd ser
cumprida, sendo os mesmos estimados dentro de um quadro de probabilidade.

De fato, segundo o Comité de Pronunciamentos Contébeis®:

Uma provisdo deve ser reconhecida quando:

(a) a entidade tem uma obrigacdo presente (legal ou ndo
formalizada) como resultado de evento passado;

(b) seja provavel que serd necessaria uma saida de recursos que
incorporam beneficios economicos para liquidar a obrigagdo; e

(c) possa ser feita uma estimativa confiavel do valor da
obrigagado.

Se essas condi¢oes ndo forem satisfeitas, nenhuma provisdo deve
ser reconhecida.

O objetivo da provisdo, dentro desse conceito, nada mais ¢ do que reduzir o
resultado da empresa, como forma de reconhecer a obrigacdo em obediéncia ao principio da

4 COMITE DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS. Pronunciamento Técnico CPC 25.
Provisdes, Passivo Contingentes e Ativos Contingentes. Correlacao as Normas Internacionais
de Contabilidade — IAS 37. P. 11

5 COMITE DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS. Pronunciamento Técnico CPC 25.
Provisdes, Passivo Contingentes e Ativos Contingentes. Correlacao as Normas Internacionais
de Contabilidade — IAS 37. P. 12.

6 COMITE DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS. Pronunciamento Técnico CPC 25.
Provisoes; PassivoContingentes e/Ativos Contingentes. Correlacao as Normas Internacionais
de-Contabilidade =IAS 37!(P:(5!



prudéncia, ja que a provisdo € uma obrigagdo presente, assim considerada pela alta
probabilidade’ de demandar o esforco financeiro da empresa para cumpri-la.

Portanto, verifica-se que as provisdes reportam-se sempre a fatos contabeis
pretéritos que levardo a um esperado efeito concreto futuro, qual seja, o desembolso, mas que
ainda ndo esta perfeitamente identificado quanto aos seus elementos “prazo” e “montante”.

Com isso, “a medida que essas perdas de ativos ou obrigagdes tornam-se
b
totalmente definidas, deven deixar de ser consideradas Provisoes. Assim, a Provisdo para o
Imposto de Renda iransforma-se em Imposto a pagar, os Dividendos Propostos passam a ser
Dividendos a Pagar eic.”.

Cabe, assim, a empresa, avaliar, dentro dos critérios definidos pelas normas
contabeis. se as obrigacdes devem ser registradas como passivo genuino ou como provisoes.

Todavia, a correta identificacdo da obrigacdo enquanto provisao ou enquanto
passivo genuino € essencial para os fins fiscais. Isso porque, no que toca apuragdo da CSLL, a
regra aplicavel as provisoes de tributos ¢ de indedutibilidade, ao passo que, para as obrigagodes
fiscais (passivo genuino), a regra ¢ a sua dedutibilidade.

Analisando as diferengas entre provisdes e as obrigacgoes fiscais, verifico que,
no caso das obrigacdes fiscais (passivo genuino), o dispéndio financeiro para o cumprimento
da obrigagdo fiscal ocorrera em montante e prazo conhecidos; ao passo que o dispéndio
financeiro para o cumprimento da provisdo devera ser incerto quanto ao seu momento ou
estimado quanto ao seu valor.

Para que se possa, assim, distinguir uma obriga¢do fiscal de uma provisao
fiscal, ¢ necessario que a empresa se valha de estimativas para apurar o grau de certeza dos
elementos que compdem a obrigacao.

Cumpre ressaltar que “O uso de estimativas ¢ parte essencial da prepara¢do
das demonstragoes contabeis e ndo prejudica sua confiabilidade. Isso é especialmente
verdadeiro no caso das provisoes, que, por sua natureza, sdo mais incertas do que a maior
parte dos outros itens do balango. De maneira geral, uma entidade é capaz de determinar os
possiveis desfechos que envolvem uma obrigagdo e, dessa forma, fazer uma estimativa que seja
suficientemente confidvel para ser usada no reconhecimento de uma provisao”°.

7 Se tal probabilidade ndo existir, ou seja, existir incerteza quanto a existéncia da
relacdo obrigacional, estaremos diante de um passivo contingente, entendido como
“(a) uma obrigacao possivel que resulta de eventos passados e cuja existéncia sera
confirmada apenas pela ocorréncia ou nao de um ou mais eventos futuros incertos
nao totalmente sob controle da entidade; ou (b) uma obrigacdo presente que resulta
de eventos passados, mas que nao € reconhecida porque: (i) ndo é provavel que uma
saida de recursos que incorporam beneficios econdomicos seja exigida para liquidar a
obrigacdo; ou (ii) o valor da obrigacdo nao pode ser mensurado com suficiente
confiabilidade. COMITE DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS. Pronunciamento
Técnico CPC 25. Provisdes, Passivo Contingentes e Ativos Contingentes. Correlacéo
as Normas Internacionais de Contabilidade — IAS 37. p. 5.

8 FIPECAFI — Fundacao Instituto de Pesquisas Contabeis, Atuariais e Financeiras, FEA/USP.
IUDICIBUS, Sérgio de. et al. Manual de Contabilidade das Sociedades por Acdes. Atlas, Sdo
Paulo, 2008. 7 ed. p. 313.

"COMITE-DE PRONUNCIAMENTOS’ CONTABEIS. Pronunciamento Técnico CPC 25. Provisdes, Passivo
Contingentes e Ativos' Contingentes/ Cotrelacio as Normas Internacionais'de Contabilidade’ = TAS 37. P. 10.
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Cabe, todavia, a empresa realizar a andlise de referidas probabilidade e
mensuragao de prazo e de resultados. De fato, “as estimativas de desfecho e os efeitos
financeiros sdo determinados pelo julgamento da administragdo da entidade, complementados
pela experiéncia de transagoes semelhantes e, em alguns casos, por relatorios de especialistas
independenies. As evidéncias consideradas devem incluir qualquer evidéncia adicional
fornecida por eventos subsequentes a data do balan¢o”.

Apesar de esse julgamento ser feito pela entidade que registra as provisoes,
1sso ndo significa que ndo esteja sujeito a revisao. Dai o importante papel das auditorias
independentes, que atestam a regularidade das estimativas e graus de certeza (probabilidade e
possibilidade) adotados pela empresa.

Do questionamento judicial da Obrigacdo Fiscal: Passivo Genuino X

Provisdo.

A obrigacao tributéria ¢ obrigacdo legal derivada da legislagdo que prescreve
um fato hipotético que, se ocorrido no plano da realidade, ensejard o nascimento de uma
relagdo juridico-obrigacional de pagamento de determinada quantia em dinheiro do Sujeito
Passivo ao Sujeito Ativo descritos no mandamento da norma.

Com a obrigagdo, “nasce o direito de perceber o valor da presta¢do
tributdaria no exato momento em que surge o vinculo juridico obrigacional, equivale dizer,
quando se realiza aquele fato hipoteticamente descrito no suposto da regra-matriz de
incidéncia®'® Nesse sentido, nascida a obrigagdo tributdria, a mesma deve ser reconhecida
como passivo.

Por certo que a entidade deve analisar as suas obrigagdes e, com base nas
regras da contabilidade, registra-las como passivo genuino ou como provisdo. No entanto, um
passo anterior ¢ o de reconhecer a existéncia da obrigacdo em si propria, decidindo se esta
diante de um passivo ou de uma contingéncia passiva. Afinal, ¢ do resultado desses
julgamentos que se podera apurar a situacdo patrimonial da entidade, seja para os fins de
prestacao de contas e analise dos acionistas e investidores, seja para os fins fiscais.

O posicionamento apresentado pelo IBRACON e pelo FIPECAFI, quanto
tratam, no NPC 22, do questionamento judicial de débitos tributarios, parte de dois
pressupostos juridicos que ndo se confirmam: primeiro, o de que haveria uma gradacao entre as
obrigagdes, como se uma obriga¢do decorrente diretamente da lei (como a obrigagdo fiscal)
fosse mais “forte” do que uma obrigagao contratual; ou at¢ mesmo de que a interpretagdo da lei
fosse mais incisiva e menos maledvel do que a interpretacdo dos contratos; e segundo, de que
todas as hipoteses em que se evidenciar a existéncia da obrigacao (passivo) a mesma devera ser
registrada como obrigac¢ao fiscal (passivo genuino).

De fato, o IBRACON e o FIPECAFI entendem que as obrigacdes fiscais, por
decorrem da lei, deveriam ser registradas como “contas a pagar”, e apenas excepcionalmente
poderiam ser registradas como provisdes ou contingéncias passivas.

Segundo o FIPECAF], a situagdo demanda um cuidado especial, respaldando
o entendimento do IBRACON de que deve haver uma prudéncia muito maior do que a normal
e em situacdes rarissimas.

LI CARVALHO) 'Paulo”de “Barros. “Curso’ 'de Direito Tributario. Sao Paulo, Saraiva, 2005. ed.
17p. 439



Esse posicionamento parte do pressuposto de que a obrigagdo tributaria
estaria em um grau superior de prote¢ao juridica, como se existissem graus de preferéncia entre
obrigacdes — o que ndo possui 0 menor sentido.

Jodo Franz de Lima'', ao tratar da teoria geral das obrigacdes, admite a
existéncia de graus ao classificad-las em obrigagdes civis, obrigagcdes naturais e obrigagdes
morais.

Todavia, apenas as duas primeiras podem ser consideradas obrigacdes
juridicas, sendo que as obrigacdes naturais referem-se aquelas que nao podem ser exigidas pelo
credor, mas que gorantem a irrevogabilidade do pagamento. Como resultado final, apenas as
obrigacdes civis sao obrigacdes juridicas na teoria geral do direito.

Segundo a teoria geral do direito, nas obrigagdes:

“o objeto do direito de crédito é a prestagdo, isto é, a agdo ou
omissdo da parte vinculada, mas, por abrevia¢do, costuma-se
dizer que a coisa a ser entregue ou o fato a ser prestado
constituem-no. O conteudo compreende o poder de exigir, do
credor, e a necessidade de satisfazer, do devedor. Positivado que
a relagdo obrigacional compreende divida e crédito, que mais
ndo sdo do que aspectos sob que se apresenta, ndo é correto
conceitud-la unilateralmente, ainda quando se insita em designd-
la como vocdbulo obrigagdo, que é corriqueiro. A definigdo,
para ser completa, deve ressaltar as duas faces, ativa e passiva.

Encarada em seu conjunto, a relacdo obrigacional é um vinculo
juridico entre duas partes, em virtude do qual uma delas fica
adstrita a satisfazer uma prestacdo patrimonial de interesse da
outra, que pode exigi-la, se ndo for cumprida espontaneamente,
mediante agressdo ao patriménio do devedor”".

Do conceito extraido da Teoria Geral do Direito, temos que as obrigagdes sao
definidas pela relagao juridica de modal obrigacional, existente entre um sujeito passivo € um
sujeito ativo, em que o primeiro deverd entregar ao segundo determinada prestagdo de cunho
patrimonial. Isso ndo difere nas obrigacdes contratuais ou legais e, dentre estas, das obrigagdes
fiscais perante outras tantas obrigagdes de uma empresa.

Desta feita, a diferenciagdo de um grau de importancia entre a obrigagdo
fiscal e as demais obrigagdes, que restringiria aquela em ser eventualmente tratada como
provisdo, simplesmente ndo encontra amparo, seja no direito, seja na contabilidade'.

11 LIMA, Joao Franzen. Curso de Direito Civil Brasileiro. Direito das Obrigacdes. V. II tomo I.
Forense, Rio de Janeiro, 1961. 2 ed. p. 26.

12 GOMES, Orlando. Obrigacéoes. Forense, Rio de Janeiro, 1995. 10 ed. p. 10. — sem grifos no
original

13 Isso nao quer dizer que a obrigacao tributaria ndo possua garantias especiais,
como as constantes do Codigo Tributario Nacional, ou que tenham preferéncia de
excussao, como no caso da lei de faléncias. Todavia, seja na vida normal da empresa,
seja sob a oOtica do direito, as obrigacoes decorrentes diretamente da lei e as
obrigacoes decorrentes de contratos nao possuem qualquer grau de preferéncia ou

subordinacao;-umas com-:as’ outras:
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No que toca a atividade interpretativa, trata-se de instrumento essencial para
leitura do direito em qualquer de suas formas. Isso porque, como ensina Paulo Barros
Carvalho, em se identificando que o direito se expressa por meio da linguagem, € necessario
que o interprete se valha dos meios hermenéuticos disponiveis para extrai a norma a partir dos
enunciados que se apresentarem — sejam eles legais ou contratuais.

Nesse sentido, identificada a auséncia de especialidade da obrigacdo de
naturcza tributdria, a primeira identificac@o a ser feita pela entidade ¢ saber se ela esta diante de
uma provavel obrigacao.

Segundo as licdes de direito tributdrio, a obrigacdo tributaria nasce com a
ocorréncia do fato gerador, hipoteticamente descrito na norma de tributagao.

O tributo, tomado como relagdo juridica entre contribuinte e Estado, sempre
decorre de previsao legal, mediante a constatagdo, no plano da realidade, de um fato
hipoteticamente descrito na lei, que levara ao nascimento do liame obrigacional de cunho
tributario. A norma tributdria, também chamada por Geraldo Ataliba de regra-matriz de
incidéncia'®, é composta por uma hipétese de incidéncia tributaria e um mandamento.

Ocorrido o fato gerador tributario, desencadeia-se, na percepgao logica, nao-
cronologica, a implicagdo da relagdo juridica contida no mandamento tributdrio, com a
instauracao da relagdo juridica obrigacional de determinado sujeito passivo ao pagamento de
quantia certa perante o sujeito ativo descrito na norma mandamental.

O que temos, portanto, ¢ uma intrinseca conjugacdo de elementos, um
provocando o outro, em uma correlacdo direta e reciproca da ordem dos fatos com a ordem
normativa. Cumpre-nos ressaltar que o fendmeno da incidéncia somente se perfaz mediante a
conjugacdo da subsuncio e da implicacio'”, sendo que o vicio de funcionamento de qualquer
dos dois elementos impede a formacdao do vinculo obrigacional. Para que tenhamos o
nascimento do crédito tributdrio, tanto a subsung¢do quanto a implicagdo devem estar
presentes'®.

Posta a discussdo acerca da existéncia da obrigacdo juridica, entendeo que a
existéncia de um questionamento judicial pendente de solucdo acerca da existéncia de uma
obriga¢do tributaria ¢ irrelevante para caracteriza-la como obrigacao fiscal (passivo genuino)
ou como provisao.

De fato, o questionamento acerca da existéncia da obrigagdo nao ¢ critério
contabil de diferenciagdo entre passivo genuino e provisao. Muito ao contrario, a diferenca
entre eles reside na previsibilidade dos elementos que compdem a respectiva obrigacdo de
forma a que, se forem conhecidos, ou no minimo provaveis, os valores e datas em que sera
demandado o esfor¢o financeiro da empresa para arcar com a obriga¢do, a mesma devera ser
registrada como passivo genuino; ao passo que, se houver incerteza quanto ao valor ou data de
exigéncia da obrigacdo, a mesma devera ser registrada como provisao.

14 ATALIBA, Geraldo. Hipotese de Incidéncia Tributaria. Saraiva, Sao Paulo, 1995.

15 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributario. Saraiva, Sdao Paulo, 2005. 17 ed.
16 Somos adeptos da teoria monista do tributo, por acreditar que a relacao juridico-tributaria
somente existe concretamente quando (i) ocorrido o fato imponivel previsto na hipétese, (ii) se
instaure a relacao juridico-tributaria prevista no mandamento. Sobre a diferenca entre as
teorias monistas ecduialistas’ dos tributos, ver melhor em DERZI, Misabel de Abreu Machado.
Revistardos Tribunais; Sao Paulo; 2007 02/ed.2p. 259 e ss.2}



Com isso, a obrigacio tributaria podera ou nao ser registrada como
provisao, levando-se em conta grau de previsibilidade (i) do valor a ser demandado pelo
cumprimento da obrigacio e (ii) o tempo em que podera ser demandado o esforco
financeiro da entidade para cumprir com a obrigacao.

Para se identificar os graus caracterizadores de uma obrigagdo, e saber se
estamos de um passivo genuino ou de uma provisdo, entendemos ser essencial diferengar entre
(1) a suspensdo de exigibilidade fundada no deposito do montante integral do tributo devido
(inciso II do art. 51 do C'I'N) e (ii) a suspensdo de exigibilidade fundada em decisdo judicial
prescindida de depdsito (incisos IV e V do art. 151 do CTN).

No caso do deposito do montante integral do tributo devido, o_contribuinte
realiza o_descmbolso _do valor relativo a sua obrigacio e coloca a disponibilidade
financeira a conta e ordem do Poder Judiciario.

Com bem ressalva Luciano Amaro, “o depdsito ndo é pagamento, é garantia
que se da ao suposto credor da obrigacdo tributaria, num procedimento administrativo ou
Jjudicial, no sentido de que, decidido o feito, se o depositante sucumbe, o valor depositado é

L o l]
levantado pelo credor, se extinguido, dessa forma, a obriga¢do™ .

Apesar de o deposito judicial ndo ser pagamento, tem como efeito reflexo
interromper a fluéncia de corre¢do monetaria, dos juros e de eventuais multas incidentes pelo
ndo pagamento da obrigacdo a tempo e forma previstos na lei.

Com isso, o depdsito integral do tributo questionado limita o valor do
dispéndio a ser incorrido pela empresa para o cumprimento da obrigagao tributaria.

A obrigacdo torna-se definitivamente liquida, sendo certo que nao
implicara em dispéndios futuros para o seu cumprimento.

Demais disso, como ressalta Leandro Paulsen, o depdsito judicial torna certa
a relacdo juridica tributaria, dispensando a sua formalizagdo por meio do langamento. Segundo
o autor, in litteris:

Em face do deposito ficar vinculado, legalmente, a decisdo final,
estando, desde o inicio, vocacionado a conversdo em caso de
ndo restar o contribuinte vencedor, sO serd necessario o
langamento se o Fisco pretender montante superior ao que foi
depositado. Ndo havera que se falar em decadéncia, pois o
depaosito supre a necessidade do langcamento. De fato, ja tendo o
contribuinte apurado o montante do tributo devido e o vinculado
ao resultado da demanda mediante o deposito, ndo ha que se
exigir o lancamento, que nenhuma funcdo teria”".

Esse entendimento ¢ complementado pela fala do Ministro Luiz Fux, para
quem o deposito efetuado por ocasido do questionamento judicial do tributo “implica
lancamento tacito no montante exato do quantum depositado” (REsp 757.311).

Nesse sentido, nao ha falar-se que os valores depositados em juizo devam
ser registrados como provisio. Como ja dito, provisio é obrigacio de provavel
desembolso futuro, relativo a um fato pretérito, em montante ou prazo incertos. Tendo

havido o deposito do montante integral e sofrido o dispéndio no montante necessario ao

1M AMAROy Luciano, Direito Tributario Brasileiro.0Saraiva, Sao Paulo, 2008. 14 ed. p. 382.
18 Paulsen; Leandro/(Direito-Tributario- Esmafe, PortoiAlegre;-2009.p. 1050
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cumprimento da obrigacao por parte do Sujeito Passivo, deve referida prestacdo ser registrada
como obrigagado fiscal; € ndo como provisao.

Isso porque, o deposito judicial, apesar de ndo equivaler ao pagamento, (i)
promove & liquidagao da obrigacao, (ii) a formalizacao da relagdo juridica tributaria, tornando-
a certa, ¢ (ii1y com prazo definido para o seu cumprimento.

Demais disso, contabilmente, a empresa que realiza um deposito judicial
langa no seu ativo, contra a conta “caixa” ou “banco”, a existéncia de valores depositados em
Juizo. Registra, ainda, as despesas oriundas do tributo e como contrapartida o passivo genuino
(obrigagao fiscal).

Nesse sentido, em caso de desprovimento da agdo judicial em que foram
realizados depdsitos judiciais, o resultado ensejard um mero ajuste contabil, com a liquidagao
da obrigagdo fiscal (passivo) contra os valores depositados em juizo (ativo), sem demandar
qualquer esfor¢o financeiro da empresa.

Na verdade, ao realizar o deposito judicial do montante integral do tributo
questionado, a entidade reconhece contabilmente (e ndo juridicamente) a obrigagdo e todos os
seus elementos (valor e data).

Nao ha como se falar, assim, em provisdo nesse caso, posto que ndo existem
davidas acerca (i) do valor demandado para o cumprimento da obrigacdo e (ii) a data em que
sera demandado o esforco financeiro da empresa para liquidar referida obrigacdo. Muito pelo
contrario: tanto esses elementos sdo conhecidos que a entidade (i) ja realizou a
individualizacdo dos valores necessarios a liquidagdo da obrigagdo tributéria e (ii) utilizou-se
de um mecanismo que impede que, no futuro, seja realizada exigéncia de pagamento da
obrigacdo tributaria, demandando novo esforco financeiro da entidade.

Das regras de Dedutibilidade

Para fins do imposto sobre a renda, segundo o §1° do art. 41 da lei n® 8.981
de 20 de janeiro de 1995, os tributos e contribuigdes cuja exigibilidade esteja suspensa por
forca de ordem judicial, haja ou ndo depdsito, ndo sdo dedutiveis na determinacdo do lucro
real.

Esse dispositivo da tratamento indiscriminado para os tributos com
exigibilidade suspensa, seja por forca do disposto no inciso II, seja por forca do disposto nos
incisos IV e V do Cédigo Tributario Nacional.

Tratando-se de elemento formado da renda tributavel pelo imposto
respectivo, referida restricdo legal deve ser observada, tornando irrelevante a caracterizacdo da
obrigacao como provisdo ou como obrigagdo fiscal(passivo genuino). Em ambos os casos, a
obrigacdo, por forca do §1° do art. 41 da Lei n°® 8.981/95, ¢ indedutivel.

No que toca a apuragdo do lucro liquido para fins de incidéncia da CSLL,
temos que o art. 57 remete a legislacdo do imposto de renda, mas excetua expressamente 0s
elementos de formagdo da base de incidéncia do tributo. Veja-se o dispositivo legal, in litteris:

Art. 57. Aplicam-se a Contribui¢do Social sobre o Lucro (Lei n°
7.689, de 1988) as mesmas normas de apuragdo e de pagamento
estabelecidas para o imposto de renda das pessoas juridicas,
inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base



de calculo e as aliquotas previstas na legisla¢do em vigor, com
as alteragoes introduzidas por esta Lei.

Neste sentido, devem ser observadas as normas proprias da CSLL no que
toca aos elementos formadores da sua base de calculo. Em efeitos praticos, grande parte dos
elementos formadores da base de calculo do IRPJ repete-se na formagdo da base de calculo da
CSLL.

Todavia, no que toca a restricdo de dedutibilidade dos tributos com
exigibilidade suspensa, ndo existe a previsdo legal genérica de indedutibilidade, como ocorre
no caso do imposto de renda.

Necessario, assim, aplicar-se as consideragdes proprias da formagao da base
de incidéncia da contribuicdo em questao.

Em se tratando de tributo com exigibilidade suspensa, devem os valores
correspondentes serem registrados como provisdo, por serem obrigagdo com prazo incerto
gaunto a demanda do esforco financeiro da entidade.

Diante do exposto, voto por cancelar o auto de infragao.

(assinado digitalmente)

Alexandre Antonio Alkmm Teixeira - Relator
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Voto Vencedor

Conselheiro Antonio Bezerra Neto, Redator-designado.

A discussdao cinge-se em saber se valores a titulo de tributos com
exigibilidade suspensa em razdo de acdo judicial em que se discute a constitucionalidade de
dcteiminadas incidéncias, com ou sem depdsito, podem ser deduzidos para fins de apuragdo da
“ontribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL.

Inicialmente diga-se que para a Receita Federal do Brasil ndo ha qualquer
duvida.

Tanto ¢ assim que foi editada a Instru¢do Normativa SRF n°® 390, de 30 de
janeiro de 2004, que dispde sobre a apuragdo e o pagamento da CSLL, onde estd estampado de
forma cristalina que a possibilidade de deducao ndo alcanga tal hipotese:

Art. 50. Os tributos e contribuicdes sdo dedutiveis, na determinacdo do
resultado ajustado, segundo o regime de competéncia.

Paragrafo tnico. O disposto no caput ndo se aplica aos tributos e
contribuicdes cuja exigibilidade esteja suspensa em virtude de:

I - deposito, ainda que judicial, do montante integral do crédito tributario;

II - impugnacdo, reclamagdo ou recurso, nos termos das leis reguladoras do
processo tributario administrativo;

IIT - concessdo de medida liminar em mandado de seguranga;

IV - concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies
de acdo judicial. (destaquei)

E essa disposi¢ao € coerente com a norma que trata do IRPJ, pois a esse
respeito também nao ha davidas e nem lide.

Por que entdo apenas para a CSLL, que tem a mesma estrutura e logica, a
regra seria diferente? Nao vejo razao para tal.

Por que haveria de a Lei n® 8.981/1995 estabelecer o regime da
dedutibilidade dos tributos e contribuicées pelo regime de competéncia, apenas quando a
exigibilidade ndo estiver suspensa e pelo regime de caixa em caso contrario para apenas o IRPJ
e ndo também para CSLL? Questao prenhe de questdes.

Lei n® 8.981/1995:

Art. 41. Os tributos e contribui¢des sdo dedutiveis, na determinagdo do lucro
real, segundo o regime de competéncia.

§ 1° O disposto neste artigo ndo se aplica aos tributos e contribuigdes cuja
exigibilidade esteja suspensa, nos termos dos incisos II a IV do art. 151 da Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou ndo deposito judicial.

Para melhor contextualizar a questdo, elucidando alguns conceitos adotados
pelo ordenamento juridico (provisdes, regime de caixa e competéncia, irrelevancia do deposito
judicial para efeitos de efetividade do pagamento etc) cabe transcrever abaixo a legislacdo
anterior que estabelecia o regime de caixa:

Lein®8.541/1992:



Art. 7° As obrigagdes referentes a tributos ou contribuigdes somente serdo
dedutiveis, para fins de apuragao do lucro real, quando pagas.

§ 1° Os valores das provisoes, constituidas com base nas obrigacdes de que
trata o caput deste artigo, registrados como despesas indedutiveis, serdo adicionados
ao lucro liquido, para efeito de apuracdo do lucro real, e excluido no periodo-base
em que a obrigagdo provisionada for efetivamente paga.

()

Arct. 8° Serdo consideradas como reducdo indevida do lucro real, de
coniormidade com as disposigdes contidas no art. 6°, §5°, alinea b, do Decreto-Lei
n” 1.598, de 26 de dezembro de 1977, as importancias contabilizadas como custo ou
despesa, relativas a tributos ou contribuigdes, sua respectiva atualizagdo monetaria e
as multas, juros e outros encargos, cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do
art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou nao depésito judicial
em garantia.

Como se vé€, os artigos acima da Lei n° 8.541/1992, posteriormente
revogados pelo art. 41 da Lei 8.981/95, adotam o regime de caixa como a regra geral para se
deduzir do lucro real as obrigagdes referentes a tributos e contribui¢cdes, bem como multas,
juros e outros encargos a eles pertinentes.

Posto isso, apesar de ter se mudada o regime de caixa para competéncia o
ordenamento ndo admite a exclusdo de tributos e contribuigdes que estejam com sua
exigibilidade suspensa por reclamagao ou recurso (art. 151, inciso III do CTN).

Porém, a Recorrente entende que a determinagdo prevista no § 1°, artigo 41
da Lei 8.981/95 ndo alcangaria a contribui¢do social, pois a norma se refere ‘a apuragao do
lucro real.

Nesse caso, nao se pode fazer uma interpretagao literal desse dispositivo, mas
sim uma interpretacdo sistematica.

Em primeiro lugar, fazendo-se uma interpretagao finalistica rasteira se
percebe que ndo ha espago para entender a razdo de ser da exclusdo apenas da base de calculo
das contribui¢des sociais as despesas com exigibilidade suspensa. Na verdade ou adota-se o
regime de caixa ou de competéncia, ndo fazendo sentido teleoldgico algum fazer qualquer
distincao entre os referidos tributos.

Outrossim, nessa interpretagdo sistematica cabe anda a participacdo
importante de um dispositivo integrador de legislacdo que nao pode ser olvidado. Trata-se do
art. 57 da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, em que se comanda que devem ser aplicadas a CSLL as
mesmas normas de apuragdo e de pagamento estabelecidas para o IRPJ:

Art. 57. Aplicam-se a Contribui¢do Social sobre o Lucro (Lei n" 7.689, de
1988) as mesmas normas de apuracdo e de pagamento estabelecidas para o imposto
de renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38,
mantidas a base de calculo e as aliquotas previstas na legisla¢gdo em vigor, com as
alteracGes introduzidas por esta Lei. (Redacdo dada pela Lei n" 9.065, de 1995)

Ora, se o legislador j& informou em determinada norma (Lei 8.981/95) que o
regime de competéncia deve ser adotado de uma determinada forma, essa informacao nao diz
respeito ‘a base de calculo como divisam alguns, mas sim “norma de apuragdo ¢ pagamento”’de
tributo assim como esté literalmente disposto no art. 57 da Lei n® 8.9881/95

Ademais, com utilizando-se apenas de uma interpretagao literal os defensores
dessa tese teriam ainda uma carga de esfor¢o maior na medida em que teriam que afastar a
legalidade de uma norma complementar a legislagdo tributaria. Trata-se do artigo 50 da
Instrucao Normativa n° 390, de 30/01/2004, que consolidou a legislagdo concernente a CSLL e
dispde sobre a apuragdo e-0 pagamento desta contribuicao, dispoe que,:
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Art. 50. Os tributos e contribui¢bes sdo dedutiveis, na determinacao do
resultado ajustado, segundo o regime de competéncia.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos tributos e
contribuicdes cuja exigibilidade esteja suspensa em virtude de:

I - depdsito, ainda que judicial, do montante integral do crédito tributario;

II - impugnagao, reclamagao ou recurso, nos termos das leis reguladoras
do processo tributario administrativo;

III- concessao de medida liminar em mandado de seguranga;

IV - concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies
de acdo judicial.

Por fim, se tudo isso ainda ndo for suficiente, cabe um argumento derradeiro
que inclusive foi a base para a confeccdo do referido art. 41 da Lei 8.981/95.

E essa razao de ser também se aplica ‘a CSLL robustecendo ainda mais uma
interpretacdo sistematica.

Se de fato o Uinico texto normativo a ser interpretado fosse o § 1°, artigo 41
da Lei 8.981/95, ainda assim faz-se mister enfrentar o dispositivo que estabelece a proibicao de
provisionar valores nao autorizados por lei.

Ora, os tributos com exigibilidade suspensa ndo sdo uma obrigagdo, mas sim
uma provisao. O fato de a obrigacao ser imposto por lei nao ¢ critério para se aferir a distingao
entre obrigacdo e provisdo, como muitos afirmam, afinal toda obrigagdo mesmo aquela
contratual, decorre de lei em seu sentido mais lato.

Obrigacdes sdo passivos que possuam o atributo da certeza sobre sua propria
exigibilidade, sobre seu valor (liquidez) e sobre sua data de liquidagao.

Sérgio de Tudicibus, Eliseu Martins, Ernesto Rubens Gelbcke e Ariovaldo dos
Santos (in Manual de contabilidade societaria. Sdao Paulo: Atlas, 2010, p.335) assim
conceituaram as provisoes:

(...) As provisdes podem ser distinguidas de outros passivos quando ha
incertezas sobre os prazos ¢ valores que serdo desembolsados ou exigidos para sua
liquidagdo. (...) Assim, uma provisdo somente deve ser reconhecida quando atender,
cumulativamente, as seguintes condi¢des: (a) a entidade tem uma obrigacao legal ou
ndo formalizada presente como consequéncia de um evento passado; (b) ¢ provavel
a saida de recursos para liquidar a obrigagdo; ¢ (¢) pode ser feita estimativa
confiavel do montante da obrigagao.

Estabelecidas essas premissas, pode-se constatar cristalinamente que os
tributos, cuja exigibilidade estd suspensa por medida judicial ou por recurso administrativo
como ¢ o caso, classificam-se como provisdes € ndo como obrigagdes. Afinal, ndo se pode
saber com precisdo se ao final da lide (administrativa ou judicial), se os tributos serdo
efetivamente devidos, qual a base de calculo devida e muito menos a data de sua liquidagao.

Firmado o fundamento de que tais contribui¢gdes no contexto aqui descrito
possuem natureza de provisoes, ndo sao dedutiveis:

Lein® 7.689, de 15/12/98

Art. 2° A base de calculo da contribuigdo ¢ o valor do resultado do exercicio,
antes da provisao para o imposto de renda.



§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

(..

¢ ) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislacao
comercial, sera ajustado pela: (Redagdo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

3 - adig¢@o do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinacdo do lucro
real, exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redagdo dada pela Lei n® 8.034,
de 1990)

Lein” 9.249, de 26/12/95

Art. 13. Para efeito de apuracdo do lucro real e da base de célculo da
contribuicdo social sobre o lucro liquido, s@o vedadas as seguintes dedugodes,
independentemente do disposto no art. 47 da Lei n°® 4.506, de 30 de novembro de
1964:

I - de qualquer provisdo, exceto as constituidas para o pagamento de férias de
empregados e de décimo-terceiro salario, a de que trata o art. 43 da Lei n°® 8.981, de
20 de janeiro de 1995, com as altera¢des da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995, e
as provisoes técnicas das companhias de seguro e de capitalizacdo, bem como das
entidades de previdéncia privada, cuja constitui¢do ¢ exigida pela legislacdo especial
a elas aplicavel; (destaquei)

Em sintese, ¢ incabivel a retificagdo da base de calculo do IRPJ ¢ da CSLL de
maneira a considerar a dedutibilidade das contribui¢des langadas de oficio: a uma, porque pelo
fato de tais rubricas nao estarem escrituradas ou declaradas; a duas, no caso do IRPJ, seja por
que a exigibilidade estd suspensa sendo passivel de alteracdo no contencioso administrativo e,
por fim, mas ndo menos importante, para o caso da CSLL ou IRPJ, porque se constituem em
verdadeiras provisdes nao sendo permitidas a sua dedugdo por lei.

Nesse mesmo diapasdao, o doutrinador Ricardo Mariz de Oliveira, em "O
Alcance e o Sentido Sistematico da Indedutibilidade dos Depositos de Tributos em Processos
Fiscais - A Dedutibilidade dos Depositos em Processos de Consignagao em Pagamento", traz
as seguintes consideracdes:

(...) Ora, se a pessoa juridica ndo aceita o tributo que a lei ou a autoridade lhe
exige, porque o considera indevido, ela ndo pode registrar esse tributo na
contabilidade como devido, pura e simplesmente. Se assim o fizer, estara agindo
incorretamente, inconsistentemente com a realidade, além de insinceramente. O que
lhe compete fazer ¢ demonstrar no balango o risco de perder a discussdo sobre o
tributo, pela via da reserva ou da provisdo que a lei prescreve.

(..)

As contas de despesas, em resultado, e as contas a pagar no passivo, decorrem
da existéncia de relagdes juridicas que impdem obrigagdes a pessoa juridica, ou de
situacdes de fato que ddo origem a perdas e a prejuizos.

Ora, se o contribuinte intenta qualquer agdo ou procedimento administrativo,
pelo qual declara ndo reconhecer a existéncia da relagdo juridica tributaria, ndo pode
singelamente contabilizar a despesa que pressupde exatamente o reconhecimento da
relacdo juridica tributaria".

Ainda nessa mesma esteira, esta Quarta Camara julgou o recurso n° 520.135
de 24/02/2010 da relatoria de Eduardo Martins Neiva Monteiro. O referido recurso, cuja
ementa abaixo se transcreve, tratou especificamente da indedutibilidade de tributos com a
exigibilidade suspensa da base de calculo da CSLL, por configurar natureza de provisao:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO -
CSLL
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Ano-calendéario: 2003

CSLL. PROVISOES NAO DEDUTIVEIS. TRIBUTOS COM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA. Por configurar uma situagao de solugdo indefinida,
que podera resultar em efeitos futuros favoraveis ou desfavoraveis a pessoa juridica,
os tributos ou contribui¢des cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art.
151 do Codigo Tributario Nacional, sdo indedutiveis para efeito de determinagao da
base de calculo do IRPJ e da CSLL, por traduzir-se em nitido carater de provisdo.
Assim, a dedutibilidade de tais rubricas somente ocorrera por ocasido de decisdo
final da justica, desfavoravel a pessoa juridica (Acordao CSRF n° 9101-00.592, de
18 de maio de 2010).

()

Por abragar sem ressalva o teor do referido voto, transcrevo abaixo razoes de
decidir do mesmo para serem consideradas também como fundamento do presente voto e
refutam os outros argumentos trazidos pela Recorrente em seu Recurso:

A discussédo cinge-se em saber se valores a titulo de tributos com exigibilidade
suspensa em razdo de acdo judicial em que se discute a constitucionalidade de
determinadas incidéncias, com ou sem depdsito, podem ser deduzidos para fins de
apuragdo da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL.

Para a Receita Federal do Brasil, ndo ha qualquer duvida.

De acordo com o entendimento exposto na Instru¢do Normativa SRF n°® 390,
de 30 de janeiro de 2004, que dispde sobre a apuragdo ¢ o pagamento da CSLL, a
possibilidade de deducao ndo alcanca tal hipotese:

Art. 50. Os tributos e contribuicdes sdo dedutiveis, na determinacdo do
resultado ajustado, segundo o regime de competéncia.

Paragrafo tnico. O disposto no caput ndo se aplica aos tributos e
contribuicdes cuja exigibilidade esteja suspensa em virtude de:

I - deposito, ainda que judicial, do montante integral do crédito tributario;

II - impugnacdo, reclamagdo ou recurso, nos termos das leis reguladoras do
processo tributario administrativo;

III - concessao de medida liminar em mandado de seguranca;

IV - concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies
de acdo judicial. (destaquei)

Assim, estaria vedada a dedugdo a tal titulo, a exemplo do que ocorre quando
da determinacdo do lucro real, nos termos da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de
1992, e Lei n® 8.981, de 20 de janeiro de 1995:

Lein® 8.541/92

Art. 7° As obrigagdes referentes a tributos ou contribuigdes somente serdo
dedutiveis, para fins de apuracdo do lucro real, quando pagas.

§ 1° Os valores das provisoes, constituidas com base nas obriga¢des de que
trata o caput deste artigo, registrados como despesas indedutiveis, serdo adicionados
ao lucro liquido, para efeito de apurac@o do lucro real, e excluido no periodo-base
em que a obrigacdo provisionada for efetivamente paga.

Art, 8% Serao, consideradas como reducdo indevida do lucro real, de
conformidade com as disposi¢des contidas no art. 6%, § 5°, alinea b, do Decreto-Lei
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n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, as importancias contabilizadas como custo ou
despesa, relativas a tributos ou contribuicdes, sua respectiva atualizacio
monetiria e as multas, juros e outros encargos, cuja exigibilidade esteja
suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°® 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja
ou nao depédsito judicial em garantia. (destaquei)

Lein° 8.981/95"
Das Altera¢Ges na Apuragdo do Lucro Real

Artt. 41. Os tributos e contribui¢des sdo dedutiveis, na determinagdo do lucro
real, segundo o regime de competéncia.

§ 1° O disposto neste artigo nao se aplica aos tributos e contribuicées cuja
>xigibilidade esteja suspensa, nos termos dos incisos I a IV do art. 151 da Lei
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou ndo depoésito judicial. (destaquei)

De acordo com a fiscalizagdo, os valores provisionados ndo seriam passiveis
de dedugao, nos termos da legislagdo de regéncia voltada a apuracdo da CSLL:

Lein®7.689, de 15/12/98

Art. 2° A base de calculo da contribuigdo € o valor do resultado do exercicio,
antes da provisdo para o imposto de renda.

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

¢ ) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislagdo
comercial, sera ajustado pela: (Redagdo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

3 - adicao do valor das provisdes nao dedutiveis da determinacio do lucro
real, exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redacdo dada pela Lei n° 8.034,
de 1990)

Lein® 9.249, de 26/12/95

Art. 13. Para efeito de apura¢do do lucro real e da base de calculo da
contribui¢do social sobre o lucro liquido, sdo vedadas as seguintes deducoes,
independentemente do disposto no art. 47 da Lei n® 4.506, de 30 de novembro de
1964:

I - de qualquer provisao, exceto as constituidas para o pagamento de férias
de empregados e de décimo-terceiro salario, a de que trata o art. 43 da Lei n® 8.981,
de 20 de janeiro de 1995, com as alteragdes da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
e as provisoes técnicas das companhias de seguro e de capitalizagdo, bem como das
entidades de previdéncia privada, cuja constituicao ¢ exigida pela legislacdo especial
a elas aplicavel;

Ao tratar do tema “provisdes”, Sérgio de Iudicibus, Eliseu Martins, Ernesto
Rubens Gelbcke e Ariovaldo dos Santos (in Manual de contabilidade societaria.
Sao Paulo: Atlas, 2010, p.335) lecionam:

“(...) As provisdes podem ser distinguidas de outros passivos quando ha
incertezas sobre os prazos e valores que serdo desembolsados ou exigidos para sua
liquidagdo. (...) Assim, uma provisdo somente deve ser reconhecida quando atender,
cumulativamente, as seguintes condigdes: (a) a entidade tem uma obriga¢do legal ou
nio formalizada presente como consequéncia de um evento passado; (b) € provavel

1 "Nio houve revogacio expressa, mas o art.8° da Lei n® 8.541/92 esta revogado pelo art.41, §1°, da Lei n°
8.981/95 por ter tratado da mesma matéria, mas de modo diferente. Pela nova redacdo, os tributos e contribui¢des
cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do inciso I do art.151 do CTN (moratdria) passaram a ser dedutiveis
peloregime de competéncia ("Higuchi, Hiromi’et-al/ Imposto de Renda das empresas: interpretagdo e pratica. 36°
edcSaoPaulor- IR Publicagoes, 2011, p/371).
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a saida de recursos para liquidar a obrigagdo; ¢ (¢) pode ser feita estimativa
confiavel do montante da obriga¢do.”

Aqueles autores complementam a exposicdo com esclarecimentos sobre o
alcance das expressoes “obrigagdo presente”, “evento passado”, “probabilidade de
saida de recursos” e “estimativa confidvel”. Quanto a obrigacdo presente,
“...caracteriza-se por evidéncia disponivel de que é mais provavel que vai existir a
obrigacdo do que ndo”. A respeito das demais:

“Um evento passado ¢ aquele que tem condi¢Ges de criar obrigagdes. As
obrigagoes sdo criadas quando a entidade ndo tem outra alternativa sendo liquidar a
obrigagdo gerada do evento, seja por imposicdo legal ou pelo fato do evento criar
expectativas validas em terceiros, de que a entidade cumprird a obrigacdo, dada as
praticas passadas da empresa, politica de atuagdo ou declaragdo (...).

Para o reconhecimento do passivo, além da obrigagdo presente, ¢
condicionante a probabilidade de saida de recursos que incorporam beneficios
econdmicos futuros para sua liquidacdo, sendo que a probabilidade ¢ maior de
ocorrer do que de ndo ocorrer.

As estimativas sdo essenciais quando se trata de provisdes devido a sua
caracteristica intrinseca de incerteza. A estimativa confiavel ¢ resultante da
capacidade da entidade determinar um conjunto de desfechos possiveis (...).

As estimativas levam em consideracdo os riscos e incertezas, onde o risco
representa a variabilidade dos desfechos possiveis.”

Nesse contexto, ndo se desconhece a Norma e Procedimento de Contabilidade
(NPC 22), mencionada pelo recorrente, sobre Provisdes, Passivos, Contingéncias
Passivas e Contingéncias Ativas, do Instituto Brasileiro dos Auditores
Independentes — IBRACON (elaborada em conjunto com a Comissdo de Valores
Mobiliarios), aprovada pela Deliberagdo CVM n°® 489, de 3 de outubro de 2005, e
considerada obrigatoria para as companhias abertas. Em seu Anexo II contemplou
exemplo (4-a), a respeito da introdugdo de um novo tributo ou alteragdo da aliquota,
inserido por dispositivo legal, em que a empresa entende ser inconstitucional. De
acordo com a NPC 22, ndo se trataria de uma provisdo, mas de uma obrigagao legal.
Vejamos:

“A administragdo de uma entidade entende que uma determinada lei federal,
que alterou a aliquota de um tributo ou introduziu um novo tributo, ¢
inconstitucional. Por conta desse entendimento, ela, por intermédio de seus
advogados, entrou com uma agdo alegando a inconstitucionalidade da lei. Nesse
caso, existe uma obrigagdo legal a pagar a Unido. Assim, a obrigacdo legal deve
estar registrada, inclusive juros e outros encargos, se aplicavel, pois estes ultimos
tém a caracteristica de uma provisdao derivada de apropriacdes por competéncia.
Trata-se de uma obrigagdo legal e ndo de uma provisdo ou de uma contingéncia
passiva, considerando os conceitos da NPC.”

Exatamente tal exemplo foi objeto de topico especifico no aludido Manual de
Contabilidade, em que foram tecidas criticas a respeito de sua inclusdo na norma. De
acordo com os autores sequer a conclusdo poderia ser extraida da NPC 22. Os
fundamentos empregados pelos autores sdo aqui integralmente acolhidos para se
firmar o entendimento de que se trata de provisdo. Textualmente:
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“Em primeiro lugar, a NPC 22 deriva da IAS 37 emitida pelo IASB, ¢ esta
ndo contém o referido exemplo, e ele ndo se coaduna, no nosso julgamento, com o
conteudo das proprias normas, nem com a NPC 22 e nem com a IAS 37. No corpo
da IAS 37 ndo ha qualquer distingdo entre ‘obrigagdo legal’ e ‘obrigacdo ndo
formalizada’ (constructive obligation) para fins de reconhecimento de uma provisao.
Veja-se na parte inicial relativa as Defini¢Ges, dentro do §6°, da NPC 22:

‘(v) Um passivo ¢ uma obriga¢do presente de uma entidade, decorrente de
eventos ja ocorridos, cuja liquidacdo resultara em uma entrega de recursos.

(vi) Uma obrigacao legal ¢ aquela que deriva de um contrato (por meio de
termos explicitos ou implicitos), de uma lei ou de outro instrumento fundamentado
cm lei.

(vii)) Uma obrigacdo ndo formalizada ¢ aquela que surge quando uma
entidade, mediante praticas do passado, politicas divulgadas ou declaragoes feitas,
cria uma expectativa valida por parte de terceiros e, por conta disso, assume um
compromisso.’

A partir dessas trés definigdes pode-se construir que: ‘Um passivo é uma
obrigagdo legal ou uma obrigacdo ndo formalizada presente de uma entidade’.

Ainda nas definigdes, ha o conceito de provisdo:
‘(i) Uma provisdo € um passivo de prazo ou valor incertos.’
Substituindo a defini¢do de passivo nessa da provisdo, chega-se entdo a:

‘Uma provisao é uma obrigacao legal ou uma obrigacao nao formalizada
presente de uma entidade, decorrente de eventos ja ocorridos, de prazo ou
valor incertos, cuja liquidacio resultara em uma entrega de recursos.’

Com base nesses conceitos a NPC 22, tal qual a IAS 37, trata todas as
obrigagdes com essa caracteristica de provisoes de forma igual. Nessa mesma NPC,
sdo definidas as condi¢des para reconhecimento de provisoes:

‘Provisoes
10. Uma provisdo deve ser reconhecida quando:

a) uma entidade tem uma obrigacdo legal ou ndo formalizada presente como
conseqiiéncia de um evento passado;

b) é provavel que recursos sejam exigidos para liquidar a obrigacdo; e
¢) o montante da obrigacao possa ser estimado com suficiente seguranga.’

Aqui se tem a completa e explicita corroboracao da defini¢cdo a que chegamos
mais atras. E, ao longo de todo o corpo da referida NPC (e da IAS 37), ndo mais se
faz qualquer disting@o entre obrigacdo legal e obrigacdo ndo formalizada. Porém, no
citado exemplo-4-a, ha algo diferente ¢ afirma que:

‘4. Tributos

(a) A administragdo de uma entidade entende que uma determinada lei
federal, que alterou a aliquota de um tributo ou introduziu um novo tributo, ¢é
inconstitucional. Por conta desse entendimento, ela, por intermédio de seus
advogados, entrou com uma agdo alegando a inconstitucionalidade da lei. Nesse
caso, existe uma obrigacdo legal a pagar a Unido. Assim, a obrigacdo legal deve
estar registrada, inclusive juros ¢ outros encargos, se aplicavel, pois estes ultimos
tém a caracteristica de uma provisdo derivada de apropriacdes por competéncia.
Trata-se de uma obrigacdo legal e ndo de uma provisdo ou de uma contingéncia
passiva, considerando os conceitos da NPC.’

2% dInternacional cAccounting ' Standards Board,  institui¢do’ responsavel por emitir normas internacionais de
contabilidade:
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Fl. 504

Ao afirmar que se trata o caso de uma obrigacio legal e nao de uma
nrovisao, foi criada, no nosso entender, uma ideia inexistente na norma: a de
que uma obrigacido de natureza legal ndo pode ser reconhecida como provisio,
ou entdo ndo pode ser considerada de natureza possivel ou remota, e sim tem que,
obrigatoriamente, ser registrada como passivo liquido e certo, a pagar,
independentemente da caracteristica de probabilidade de desembolso futuro. E isso
contraria frontalmente o texto da prépria norma, como j4 visto.

O que concordamos ¢ com os cuidados extremos que devem ser tomados na
consideragdo da probabilidade de exigibilidade de tributos, ja que ha, no Brasil de
hoje, forte instabilidade no processo judiciario quanto a convergéncia das decisoes.
Mas isso ndo ¢ motivo para se fugir do conceito contabil de passivo em geral, ou de
provisdo em particular.

Ratificamos nossa posi¢cdo de necessidade de extremo zelo e devida prudéncia
para essas situagdes aqui discutidas, mas reforcamos que a administracdo, em
obediéncia ao conceito da Esséncia sobre a Forma, deve retratar da melhor maneira
sua posicao patrimonial e de resultados.” (pp.341-343)(alguns grifos nossos)

A propésito, cabe noticiar que o exemplo acima aludido (4-a) deixou de
ser contemplado na Deliberacio CVM n° 594*', de 15 de setembro de 2009, que
revogou a Deliberacio CVM n° 489/05.

A dedutibilidade, entdo, apenas ocorrera no momento em que houver decisdo
final da lide, na hipdtese de a mesma ser desfavoravel ao contribuinte (Solucao de
Consulta SRRF 7* RF, n° 168, de 19/06/01, DOU 18/09/01). Como o desfecho da
acdo judicial é incerto, deve o contribuinte aguardar a sua definigéo. (...)

Nessa mesma esteira se posicionou recentemente a CSRF:
Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2003

CSLL. PROVISOES NAO DEDUTIVEIS. TRIBUTOS COM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA. Por configurar uma situacao de solugdo indefinida,
que podera resultar em efeitos futuros favoraveis ou desfavoraveis a pessoa juridica,
os tributos ou contribui¢des cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art.
151 do Codigo Tributario Nacional, sdo indedutiveis para efeito de determinagdo da
base de calculo do IRPJ e da CSLL, por traduzir-se em nitido carater de provisdo.
Assim, a dedutibilidade de tais rubricas somente ocorrera por ocasido de decisdo
final da justiga, desfavoravel a pessoa juridica (Acorddo CSRF n° 9101-00.592, de
18 de maio de 2010).

Portanto, mantenho o langamento.

i Aprova o Pronunciamento’ Técnico ' CPC 25 do Comité de Pronunciamentos Contabeis, que trata de provisdes,
passivosicontigentes ecativos contingentes (correlagio as Normas Internacionais‘de Contabilidade - IAS 37).
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Multa confiscatoria

Sobre a argliicao de ser confiscatoria a multa aplicada, cumpre gizar que ao
julgador administrativo, que se encontra totalmente vinculado aos ditames legais, mormente
quando do exercicio do controle de legalidade do langamento tributario (art. 142 do Codigo
Tributario Nacional - CTN), ndo ¢ dado apreciar questdes — como a de que a multa fiscal seria
confiscatéria — que importem a negagdo de vigéncia e eficadcia do preceito legal valido e
vigente. Tal pratica encontra obice, inclusive na Simulas n° 2 deste CARF:

Stmula CARF n° 2: O CARF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria. (PORTARIA MF N.° 383 — DOU de 14/07/2010).

Como se Ve, a aplicacdo da multa de 75% prevista em norma legal e vigente

Legalidade dos Juros de Mora

Em relagcdo aos juros de mora, determina a legislacdo que sobre os débitos
pagos fora de prazo, independente de qualquer causa, incidirdo eles a partir do primeiro dia do
meés subseqiiente ao vencimento do prazo at¢ o més anterior ao do pagamento e de um por
cento no més de pagamento.Nao cabe, portanto, a este orgdo do Poder Executivo deixar de
aplicé-los, encontrando Obice, inclusive nas Sumulas n® 4 do CARF, in verbis:

“A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia - SELIC para
titulos federais.”

Por todo o exposto, NEGO provimento ao Recurso.

(assinado digitalmente)

Antonio Bezerra Neto
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